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A citação do grande pensador, político 
e filósofo francês Montesquieu, famoso 
pela obra “O Espírito das Leis” e sua Teoria 
de Separação dos Poderes (meados do séc. 
XVIII) nos remete a uma reflexão contem-
porânea: a regulamentação da Terceiriza-
ção, que depois de quase duas décadas de 
tramitação no Congresso Nacional, agora 
se tornou a lei nº 13.429/2017.

A Lei da Terceirização, que já está 
em vigor desde sua publicação, em 31 
de março de 2017, é um anseio da classe 
empresarial que emprega 14,3 milhões 
de trabalhadores formais em 790 mil 
empresas, com faturamento que chega a 
R$ 536 bilhões ao ano, conforme dados 
da Febrac. E um setor responsável por 
injetar na economia e nos cofres públi-
cos uma soma significante de recursos, 
precisa atuar com segurança jurídica, 
fundamental não só para a sobrevivência 
do mercado, mas principalmente, a fim 
de consolidar direitos dos trabalhadores. 
Até então, a matéria era regulada pela 
Súmula 331 do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST).

E esse é o papel da Lei da Terceirização, 
ou seja, regulamentar dispositivos claros 
e objetivos, que além de proporcionar se-
gurança jurídica às relações de trabalho, 
garantam instrumentos para melhorar a 
produtividade e competitividade das em-
presas do setor, com a geração de empre-
gos diretos e o fim da informalidade, sem 
dúvida, consolidando direitos trabalhistas.

Defendo a máxima de que a relação 
capital/trabalho é uma relação simbióti-
ca, pois não há empresa sem trabalhador 
e muito menos, trabalhador sem empre-
sa. Portanto, deve haver um equilíbrio 

entre a relação, é obvio que se trata de 
um equilíbrio relativo, considerando a 
hipossuficiência do trabalhador. 

A Lei da Terceirização é uma realida-
de, mas não pode ser uma letra morta, 
uma legislação inaplicável. Sabemos que 
a lei não agradou a todos e há resistên-
cias que questionam a constitucionali-
dade da terceirização irrestrita, dentre 
outros pontos. A meu ver, se aprovada 
como está, a Reforma Trabalhista vai 
consolidar a terceirização da ativida-
de-fim, que não está explícita na Lei 
13.429/2017. O fato é que era necessária 
a regulamentação da Terceirização e por 
isso, defendo que é uma lei boa, mas que 
precisa ser aplicada e ser uma lei efetiva. 

A expectativa é de que ao regulamen-
tar a Terceirização, um dos reflexos seja 
a redução das ações trabalhistas, desa-
fogando o judiciário, pois a lei vem para 
consolidar direitos dos trabalhadores ter-
ceirizados e trazer segurança jurídica.

Esse é o nosso desejo. E para tanto, 
fazemos nossa parte. Em uma iniciativa 
pioneira, o Seac-MG e o Sindicato dos 
Trabalhadores – Sindeac estão criando o 
Núcleo Intersindical de Conciliação Tra-
balhista (Ninter), previsto na CLT, com o 
apoio e suporte técnico acadêmico do 
Programa Universitário de Apoio às Re-
lações de Trabalho e à Administração da 
Justiça da Universidade Federal de Minas 
Gerais (PRUNART-UFMG), coordenado 
pelo professor e jurista, Antônio Gomes 
Vasconcelos.  Essa é a matéria principal 
desta publicação, que convido todos a ler.

Estamos em um ano ímpar em desa-
fios. Temos que refletir e atuar com com-
petência, transparência e objetividade.

EDITORIAL

Os desafios da Lei 
da Terceirização

“Quando vou a um país, 
não examino se há boas 

leis, mas se as que lá 
existem são executadas, 

pois boas leis há por 
toda parte”  

Montesquieu

Renato Fortuna Campos
Presidente do Conselho de 

Administração do Seac-MG 
e Secretário Geral da Febrac
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•	 Que o Seac-MG implantou o serviço de Videoconferência, ampliando os 
canais de participação dos empresários no Sindicato? 

•	 Que o Seac-MG disponibiliza no site oficial a Cartilha de prevenção ao câncer 
de mama e de próstata?

•	 Que o Seac-MG lançou a campanha “Direito Sim. Inadimplência não!”, para 
cobrança das contribuições sindicais patronais em atraso, garantindo a 
isonomia entre as empresas do segmento? 

•	 Que o Seac-MG  concede desconto de R$150,00 na mensalidade da associada 
que participar da campanha “ Não Fique só. Associe-se!” ?

•	 Que o Sindicato tem duas publicações jurídicas que se tornaram referência 
no segmento: Informativo Jurídico e Pensando o Direito?

Você Sabia?

?
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Serviços

Seac recorre à Justiça do Trabalho para cobrar 
contribuições sindicais em atraso 

A negociação administrativa come-
çou em setembro/2016, mas o número de 
empresas que quitaram o débito, extraju-
dicialmente, não chega a 5%. Por isso, o 
Sindicato iniciou a cobrança judicial das 
empresas em atraso com a Contribuição 
Sindical Patronal. 

Ao adotar a medida de combate à 
inadimplência, o Sindicato também está 
cumprindo o que determina o art. 606 da 
CLT, que impõe às entidades sindicais a 
cobrança judicial em caso de inadimplên-
cia.  As empresas em atraso estão sujeitas 
a juros, multas e correção monetária, e 
proibidas de receber registro, licença ou 
alvará de funcionamento ou de participar 
de licitações públicas.

Para agilizar o atendimento, o Sindi-
cato implantou um departamento espe-
cífico para atender as demandas referen-
tes à Contribuição Sindical. No dia 09 de 
maio de 2017, o Seac-MG convocou uma 
Assembleia Geral Extraodinária (AGE), 
que autorizou o parcelamento extrajudi-
cial das contribuições sindicais em atraso, 
mas respeitando o que determina a CLT.

Vantagem da negociação extrajudicial
Conforme explica o advogado Se-

bastião Carlos Ferreira, a negociação ex-
trajudicial é muito mais vantajosa para as 
empresas inadimplentes, pois o custo de 
uma demanda judicial pode ficar maior 
que o débito. “Além dos honorários advo-
catícios, a empresa vai arcar com as cus-
tas judiciais no percentual de 2% sobre 
o valor da condenação, honorários su-

cumbenciais fixados em até 20% sobre a 
condenação, além, é claro, do pagamento 
das contribuições sindicais patronais de-
vidamente atualizadas”, destacou.

Pela negociação administrativa, a 
empresa inadimplente também pode par-
celar o débito, conforme autorizado em 
AGE, atendendo às exigências legais. “É 
possível o parcelamento do débito rela-
tivo a cada competência de contribui-
ção devida pela empresa, respeitando-se 
o mínimo de uma competência/ano por 
parcela, que poderá ser feita mês a mês”. 

Assim, por exemplo, se a empresa 
está devendo as competências de 2015 
e 2016, após incididos os juros, encargos 
e correção monetária, ela poderá quitar 
uma parcela por mês, cada uma referente 
a uma competência.

Igualdade
Antes de recorrer à cobrança judi-

cial, o Seac-MG está oportunizando às 
empresas inadimplentes a opção de pagar 
extrajudicialmente. Para tanto, o Departa-
mento de Contribuições enviou uma no-
tificação e os boletos com valores atuali-
zados, acompanhados de uma publicação 
“Contribuição Sindical Patronal: Direito 
sim. Inadimplência não!”, que traz todas as 
informações necessárias quanto à obriga-
toriedade e destinação dos recursos. 

A campanha tem como fundamento 
garantir a igualdade entre as empresas do 
segmento. Apesar de ser uma contribuição 
determinada em lei (arts. 578 e seguintes 
da Consolidação das Leis do Trabalho – 

CLT), muitas empresas atrasam o recolhi-
mento, trazendo prejuízos para aquelas 
que estão em dia com a obrigação.  

Além de ser uma exigência legal, a 
cobrança dos débitos em atraso também 
consta no Plano de Metas do Seac-MG, 
aprovado em Assembleia Geral Extraordi-
nária (AGE), realizada no dia 12 de janeiro 
de 2016.

O objetivo do Sindicato é tratar to-
das as empresas com isonomia.  “Por isso, 
iniciamos a cobrança extrajudicial das 
empresas em atraso com a Contribuição 
Sindical Patronal, pois além de ser um de-
ver, a medida é uma questão de justiça e 
igualdade entre as mais de seis mil em-
presas representadas em Minas Gerais”, 
explicou o presidente do Seac-MG, Rena-
to Fortuna Campos.

O Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação do Estado de Minas Gerais (Seac-MG) iniciou a cobrança judicial 
das empresas em débito com a Contribuição Sindical. No entanto, antes de recorrer ao Judiciário, o Sindicato 
oportunizou às empresas o pagamento extrajudicial, que é mais vantajoso para as empresas, que evitam o 

pagamento de custas e honorários advocatícios e sucumbenciais, e podem parcelar os débitos. 

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL: DEVER E DIREITO DE TODOS!
Recolhimento anual, em parcela única, até o dia 31 de janeiro.

Dr. Sebastião Carlos Ferreira

Se
ac

-M
G



9REVISTA MOMENTO SEAC-MG

Serviços

A inadimplência gera despesas para o Sindicato, que tem 
o dever de cobrar, e pesado ônus para as empresas em atraso. O 
art. 600 da CLT determina o percentual da multa, juros de mora e 
correção monetária.  A empresa inadimplente chega a pagar cer-
ca de 51% de acréscimo no valor original da Contribuição Sin-
dical em atraso há um ano. Além disso, sofre outras penalidades. 

Lei determina aplicação dos recursos

A Contribuição Sindical é um importante instrumen-
to de atuação do Sindicato, que tem o dever de arrecadar, 
recolher e controlar esses recursos. “Isso não é novidade 
para a maioria dos empresários, mas acredito que muitos 
desconhecem que o valor arrecadado é rateado e como 
deve ser aplicado”, destacou Renato Fortuna Campos, 
lembrando que o Sindicato fica com 60% do recolhimen-
to, e ainda tem que arcar com o ônus da cobrança pela 
inadimplência.

Custa caro atrasar o recolhimento. Sabe por quê?

Para as empresas inadimplentes (art. 600, CLT):

• Multa de 10% nos primeiros 30 dias + 2% por mês subsequentes de atraso
• Juros de mora de 1% ao mês
• Correção monetária
• O pagamento não pode ser parcelado

• Impedimento em licitações públicas (art. 607)
• Proibição de registro, licença ou alvará de funcionamento do esta-
belecimento (art. 608, CLT)
• Proibição de renovação de atividades do estabelecimento (art. 608, CLT)
• Multas da fiscalização do MTE de 7,5657 a 7.565,6943 Ufir

E para o Seac-MG, é ainda mais oneroso

O índice de inadimplência é alto.  Segundo o pre-
sidente do Seac-MG, esses recursos, somados aos gastos 
que o Sindicato tem para fazer a cobrança, poderiam 
estar sendo revertidos em mais benefícios para a Cate-
goria.  Além disso, o principal objetivo da Contribuição 
Sindical, qual seja, a Representação Sindical, beneficia, 
diretamente, todas as empresas, independentemente da 
adimplência ou não. 

“Toda vez que o Seac-MG negocia com uma Catego-
ria Profissional, as vantagens obtidas com a negociação não 
ficam restritas aos seus associados. Por força de lei, elas 
são estendidas a todas as empresas representadas, indistin-
tamente, mesmo que não sejam associadas. Isso porque a 
negociação coletiva, por exemplo, é um direito garantido 
constitucionalmente”, lembrou. 

Fortalecimento da Representação Sindical
Defesa dos direitos e interesses das empresas do segmento
Custeio da atividade sindical
Autogestão sindical
Negociações em Convenção Coletiva 
de Trabalho (CCT)
Negociações em Acordo Coletivo de Trabalho
Dissídios Coletivos
Departamento de Campanhas Salariais
Publicidade e divulgação imediata das atas de reuniões e AGEs
Consulta Jurídica
Informativos Jurídicos (impressos e on line)
Programa de Cursos e Palestras
Certificado de Regularidade
Parcerias e convênios em diversas áreas
Canais de participação: Fale com o 
presidente, Facebook, site e twitter
Serviço de Apoio ao Contratante (SAC)
Serviço Médico Ocupacional
Publicação de cartilhas e materiais institucionais
Publicação de estudos 
Ações de responsabilidade socioambiental 
Participação em eventos, feiras e congressos
Garantia na prestação de serviços (ISO 9001:2008) e muito mais.

Acesse o folder em: 

http://www.seacmg.com.br/campanhacontrainadimplencia
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Serviços

Reforma da sede traz mais espaço, 
comodidade e luminosidade

Inaugurada em 2004, a sede do Seac-MG, localiza-
da em Belo Horizonte (MG), passou pela primeira reforma 
interna, com ampliação do Departamento Jurídico, agora 
instalado no primeiro andar do prédio. O projeto mudou 
a organização do ambiente corporativo, proporcionando 
mais espaço, luminosidade e comodidade.  A reforma foi 
autorizada em Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
no dia 14 de março de 2017.

O novo design do Departamento Administrativo, que 
funciona no segundo andar, agradou os públicos interno e 
externo. As divisórias de madeira foram substituídas por di-
visórias de vidro, conferindo ao espaço uma característica 
mais profissional e moderna, com melhor organização e uma 
maior visibilidade. Nesse aspecto é que as divisórias de vidro 
apresentam uma grande vantagem, principalmente, porque 
melhoram a comunicação e a conectividade entre os setores.   

Com esse tipo de organização em divisórias de vidro, 
conhecida como “aquário”, o Departamento Administrativo 
ficou mais confortável, trazendo benefícios estéticos e práti-
cos, com controle acústico satisfatório.

Mais economia
Uma das vantagens do uso das divisórias de vidro no 

ambiente de trabalho é, sem dúvida nenhuma, proporcio-
nar mais luminosidade para o cenário corporativo. Com 
o aproveitamento maior da luz natural, é possível reduzir 
o consumo de energia, o que vem ao encontro do pensa-
mento ecologicamente correto.

Além do aspecto da iluminação, as divisórias de vidro 
estabelecem também uma melhor noção de espaço, facili-
tando dessa maneira a organização e a disposição dos mó-
veis, das mesas, dos computadores e outros elementos que 
constituem o Departamento Administrativo.

Luminosidade 
O auditório foi totalmente reformado, colocando 

como prioridade maior luminosidade, adaptando o am-
biente interno aos novos recursos audiovisuais e equipa-
mentos da videoconferência. O auditório comporta 60 ca-
deiras e mesas, que podem ser organizadas de acordo com 
o tipo de evento, como por exemplo, em formato U ou em 
fileiras tipo “escola”.

O Departamento Jurídico foi transferido para o pri-
meiro andar, facilitando ainda mais o acesso a um dos se-
tores mais demandados pelos empresários. 

Além da reforma do auditório, do Departamento 
Administrativo e do Departamento Jurídico, toda pintura 
interna foi renovada, priorizando cores claras que deram 
mais vida e comodidade ao ambiente.

Se
ac

-M
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Formato U incentiva a participação e facilita o movimento do instrutor

Se
ac
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Organização tipo “aquário” do Departamento Administrativo

Se
ac
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Departamento Jurídico - 1º andar



Serviços

Tabela comparativa de 
serviços completa cinco anos

Não basta prestar serviços. É 
fundamental avaliar quais as vanta-
gens que eles oferecem às empresas 
associadas. E quem não quer econo-
mizar sem comprometer a qualidade. 
Melhor ainda, se puder investir essa 
economia em outras prioridades. 
Essa é a política do Seac-MG para as 
empresas associadas. Atualmente, o 
Sindicato oferece mais de 30 servi-
ços, todos com descontos que levam 
em conta o valor médio praticado no 
mercado. 

Há cinco anos, o Seac-MG lan-
çou a tabela “Preço de benefício não 
se discute, compara-se!. Desde en-
tão, a tabela de serviços passou a ser 
uma referência para as associadas. 
Trata-se de um quadro comparativo 
de preços, que elenca todos os servi-
ços oferecidos às empresas associa-
das, que têm descontos e condições 
especiais. 

A tabela é atualizada constan-

temente, o que significa que novos 
serviços são disponibilizados, man-
tendo-se, no entanto, os descontos 
oferecidos para as associadas.  

“Essa tabela mostra o compro-
misso que temos com a qualidade, 
aliada à economia proporcionada 
à empresa associada que demanda 
os serviços prestados pelo Sindica-
to, que vai além da representação 
sindical”, destacou o diretor Admi-
nistrativo e Financeiro do Seac-MG, 
Ismar Libânio dos Santos. 

Para se ter uma ideia, a econo-
mia média para a empresa associada, 
que utiliza os serviços e parcerias do 
Seac, chega a quase cinco mil reais. 
“Uma economia substancial, cujos 
recursos podem ser investidos em ou-
tras prioridades. 

Consulte os serviços e preços em: 
http://www.seacmg.com.br/servi-
cos-seac#tabela-precos

O Consultor e Diretor Comercial da 
Bunzl, Alexandre Neto, elogiou a reforma 
do auditório do Seac-MG. “O ambiente 
ficou mais arejado, com uma lumino-
sidade bem melhor, o que torna o trei-
namento mais agradável e produtivo”, 
destacou. Acostumado a ministrar cursos 
no Seac-MG, Alexandre Neto observou 
também que a opção de organizar as 
mesas e cadeiras, de acordo com o tipo 
de evento, traz um diferencial ao espaço, 
“proporcionando maior comodidade e ao 
mesmo tempo, facilitando a conectivida-
de entre participantes e instrutor”.

O Treinamento Técnico para Di-
mensionamento, ministrado no dia 17 
de fevereiro, foi o primeiro a ser trans-
mitido por videoconferência. O evento 
contou com a participação presencial 
de 50 profissionais do Setor Comercial 
e Operacional e de outros departa-
mentos que trabalham com dimensio-
namento e planejamento. O objetivo 
foi oferecer treinamento e reciclagem 
para atualizar os profissionais do seg-
mento de Asseio e Conservação nos 
procedimentos de dimensionamento, 
visando maior produtividade. 

O conteúdo programático incluiu 
Introdução e conceitos básicos, Di-
mensionamento de material de higie-
ne pessoal; de produtos químicos; de 
equipamentos; de efetivo/mão de obra 
e orientações diversas. Todos recebe-
ram Certificado de Participação.

opinião
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Nessa montagem, as mesas e cadeiras do auditório estão dispostas em fileira (tipo escola).
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Serviços

Depois de disponibilizar o Serviço de 
Apoio ao Contratante (SAC) e o Guia de 
Licitações e Contratos, o Seac-MG está 
elaborando uma cartilha de orientação 
aos contratantes, enfatizando pontos que 
devem ser observados nos processos de se-
leção de empresas de asseio, conservação e 
outros serviços terceirizáveis. O projeto está 
sendo elaborado por uma comissão espe-
cial, formada por conselheiros administrati-
vos e assessores jurídicos do Sindicato. 

O objetivo é desenvolver mais uma 
ferramenta, essencial e objetiva, que ser-
virá de referência para os tomadores de 
serviços, auxiliando, inclusive, os profis-
sionais que estão diretamente, ligados aos 
processos licitatórios e de contratos admi-
nistrativos. 

Segundo o diretor Jurídico do 
Seac-MG, Gustavo Lellis, antes da Lei da 
Terceirização, aprovada em março/2017, 
pairava a insegurança jurídica e agora, 
ainda persistem dúvidas porque a legisla-
ção é recente.  Nesse cenário, a orientação 
é fundamental.

A proposta é alertar os tomadores 
de serviços quanto às cautelas que de-

vem adotar ao contratar uma prestadora 
de serviços, principalmente, verificando 
a idoneidade dela e as condições de exe-
quibilidade das propostas comerciais. “A 
contratada deve ser a solução e não um 
problema para o contratante”. 

Os contratantes também têm dúvidas 
quanto às inovações e robotizações apli-
cadas no mercado de Limpeza Profissional, 
nível ético das empresas (Compliance) e a 
solidez econômica/financeira dos presta-

dores de serviço, dentre outros temas 
que serão abordados na Cartilha.

Além da parte expositiva, a Carti-
lha incluirá planilha indicativa dos itens 
que integram a formação do preço dos 
serviços e também estudos de encargos 
sociais que poderão balizar a seleção do 
tomador de serviços. “No mais, preten-
de-se também explicitar as inúmeras 
vantagens da terceirização de serviços”, 
destacou o assessor Jurídico do Seac-MG, 
José Costa Jorge.

A Cartilha será uma importan-
te ferramenta para os contratantes. “O 
empresário/licitante também deve se 
manter informado, participando de cur-
sos sobre o assunto, inteirando-se sobre 

as leis e procedimentos licitatórios, apren-
dendo sobre técnicas redacionais para ela-
boração de editais e de eventuais recursos 
administrativos, bem como contratar pro-
fissionais com ‘expertise’ para assessorá-lo 
nos certames licitatórios”. 

Assim que concluído, o projeto da 
Cartilha será submetido à aprovação em 
assembleia antes de sua publicação e dis-
tribuição.

Vem aí a cartilha para orientar tomadores de serviços

Gustavo Lellis, diretor jurídico do Seac-MG

360 atendimentos em 2016
 
É um serviço gratuito, que tem o 
objetivo de atender, em tempo há-
bil, as demandas das empresas con-
tratantes e também das prestadoras 
de serviços no que se refere à tercei-

rização, disponibilizando informações corretas, precisas e atualiza-
das, a fim de esclarecer dúvidas comuns nos contratos de prestação 
de serviços. 

O SAC conta com equipe qualificada, sob coordenação da Assesso-
ria Jurídica e as respostas às demandas são fornecidas no máximo 
em até 72 horas úteis. 

O que solicitar
• Pisos salariais
• Benefícios econômicos instituídos pela CCT
• Obrigações tributárias (federais, estaduais e municipais)
• Dados para formalizar de propostas de prestação de serviços
• Procedimentos para uma adequada terceirização de serviços.

Vantagens
• Serviço gratuito
• Informação segura e precisa
• Equipe qualificada
• Agilidade no atendimento
• Respostas em até 72 horas úteis.

Como acessar
• Site www.seacmg.com.br
• E-mail: sac@seacmg.com.br
• Ofício protocolado na Secretaria Geral do Seac-MG
Horário: de segunda a sexta-feira, em horário comercial, das 8h 
às 12h e das 14h às 18h
 

Guia de Licitações e Contratos 

É mais um produto oferecido às empresas associadas e contratan-
tes do segmento, sendo uma excelente ferramenta de trabalho e 
fonte de consulta que propicia aos seus usuários o acesso a um 
acervo de jurisprudência, legislação e jurisprudência sobre Pregão 
Eletrônico e Contratos Administrativos. 
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Comitiva do Seac-MG participa da Higiexpo 2017  
Pela terceira vez conse-

cutiva, o Seac-MG envia co-
mitiva de empresários minei-
ros associados para participar 
do maior evento de limpeza 
profissional da América Lati-
na. A 25ª Higiexpo 2017 será 
realizada entre os dias 08 e 
10 de agosto de 2017 pela 
Associação Brasileira do Mer-
cado de Limpeza Profissional 
(Abralimp), no Expo Center 
Norte, Pavilhão Amarelo, São 
Paulo (SP). 

Neste ano, 30 empresários se ins-

creveram para a Comitiva Seac/Higiex-
po/2017, número bem maior que o da 
última edição, em 2015. O Sindicato vai 

custear as passagens aéreas (ida e 
volta)  para um representante de 
cada empresa associada adimplen-
te, que se inscreveu para a Comiti-
va, até o dia 19 de junho de 2017.

Porém, cada participante 
deve fazer também sua inscrição 
individual para entrada na 25ª Hi-
giexpo, que é gratuita, pelo site: 
www.higiexpo.com.br. Paralela-
mente à Feira, acontece o 26º Con-
gresso Internacional do Mercado de 
Limpeza (Higicon), mas a entrada 

não é gratuita, e é de responsabilidade do 
empresário (a).

Febrac realiza a 26ª AGE, em Brasília
A Federação Nacional das 

Empresas Prestadoras de Servi-
ços de Limpeza e Conservação 
(Febrac) realizou, no dia 28 de 
junho, em Brasília (DF) a 26ª 
Assembleia Geral Extraordinária 
(AGE), Gestão 2014-2018, com 
o objetivo de discutir assuntos 
afetos e ações estratégicas em 
defesa do segmento.

A convite do presidente da 
Febrac, Edgar Segato Neto, o editorialista 
e articulista de O Estado de S. Paulo, José 
Nêumanne Pinto, ministrou palestra e co-
mentou o atual cenário político e econô-
mico do País após delações.

Edgar Segato destacou a partici-

pação na 106ª Conferência Internacio-
nal do Trabalho. “Como presidente da 
Febrac e representante do setor de ser-
viços, foi de grande aprendizado e uma 
experiência ímpar. Nestes doze dias de 
OIT, tivemos uma programação muito 
rica e intensa. A presença de mais de 

180 países, proporcionou 
uma ótima oportunidade de 
aprender com as experiências 
deles”, enfatizou.

Na pauta jurídica, um dos 
principais assuntos abordados 
foi a Instrução Normativa n.º 
05, Ministério do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão, 
e as principais alterações pro-

movidas nas regras e diretrizes 
do procedimento de contratação de ser-
viços sob o regime de execução indire-
ta no âmbito da Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional.

Fonte: Assessoria de Comunicação Febrac

O presidente do Seac-MG, Renato Fortuna Campos, é também 
Secretário Geral da Febrac

Comitiva do Seac-MG durante a 24ª Higiexpo/2015, em São Paulo

Terceirização é tema do II Fórum da Cebrasse
No dia 26 de junho, o presidente do 

Seac-MG, Renato Fortuna Campos, repre-
sentou o segmento mineiro durante o II 
Fórum Nacional do Setor de Serviços , pro-
movido pela Central Brasileira do Setor de 
Serviços (Cebrasse), no Novotel Jaraguá, no 
Centro paulistano (SP). Com o tema “A Nova 
Lei da Terceirização - o Brasil com DNA de 
Primeiro Mundo”, o evento reuniu cerca de 

180 líderes empresariais e especialistas de 
vários segmentos da prestação de serviços.

Para o presidente da Cebrasse, João 
Diniz, a entidade deu “corpo e voz à im-
prescindível inserção na modernidade 
que a Reforma Trabalhista e a regula-
mentação da Terceirização oportunizam 
às relações de trabalho, revolucionando 
a economia do Brasil”.
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Encontro debate a Comunicação nos setores 
de Asseio e Segurança Privada

Ações para fortalecer e unificar a 
comunicação no setor de serviços foi o 
tema do 2º Encontro de Comunicação 
de Asseio e Segurança Privada, reali-
zado no dia 06 de junho de 2017, em 
Brasília (DF), pela Federação Nacional 
das Empresas Prestadoras de Serviços de 
Limpeza e Conservação (Febrac) e Fede-
ração Nacional das Empresas de Segu-
rança e Transporte de Valores (Fenavist). 

A assessora de Comunicação Social, 
Sonia Zuim, e Ananias Éber Pereira re-
presentaram o Seac-MG, compartilhando 
com os outros profissionais as experiên-
cias do Sindicato na área de Comunicação 
e Marketing.

Em nome dos presidentes da Febrac, 
Edgar Segato Neto, e da Fenavist, Jeferson 
Furlan Nazário, as Superintendentes das 
Federações, respectivamente, Cristiane Oli-
veira e Ana Paula Queiroga recepcionaram 

os assessores de Comunicação 
Social/Imprensa, enfatizando a 
importância do trabalho deles 
nas entidades sindicais.

Foi um dia de apresentações 
de estratégias de comunicação 
e intercâmbio de experiências 
desenvolvidas nas entidades. A 
palestra do produtor da Rede Tv, 
João Vianey, sobre o relaciona-
mento com a imprensa, enrique-
ceu as discussões sobre a melhor 
forma de “implacar” as notícias 
do setor na mídia. 

Como parte da programação, as 
Consultoras Jurídica e Parlamentar, Celita 
Oliveira e Cléria Santos, respectivamente, 
explanaram sobre a tramitação e os prin-
cipais pontos da Lei n.º 13.429/2017 (Lei 
de Terceirização), do Estatuto da Segu-
rança Privada (PLS 135/2010) e da Refor-

ma Trabalhista (PL 6787/2016). O primeiro 
1º Encontro dos Assessores de Comunica-
ção foi realizado em maio/2015, na sede 
da Febrac, em Brasília (DF). 

A Febrac também divulgou o ca-
lendário da 10ª Ação Nacional de meio 
ambiente, prevista para o dia 16 de se-
tembro de 2017.

O primeiro encontro foi em maio/2015, na Febrac 

Fortaleza recebe executivos do 31º Geasseg 
Fortaleza (CE) recebeu os executi-

vos dos Sindicatos de Empresas de Asseio 
e Segurança para o 31º Geasseg, nos dias 
04 e 05 de maio. O encontro faz parte 
do calendário de eventos dos segmentos, 
proporcionando intercâmbio de infor-
mações e experiência, aproveitando para 
valorizar as manifestações culturais das 
cidades acolhedoras. Na capital cearense 
não foi diferente. 

O Geasseg é promovido pela Fede-
ração Nacional das Empresas Prestadoras 
de Serviços de Limpeza e Conservação 
(Febrac) e pela Federação Nacional das 
Empresas de Segurança e Transporte de 
Valores (Fenavist).

A programação da 31ª edição in-
cluiu, dentre outros temas, a regulamen-
tação da Terceirização (Lei 13.429/2017) 

e o Estatuto da Segurança Privada (PLS 
135/2010), com a assessora jurídica das 
Federações, Celita Sousa, contando tam-
bém com a participação  do Procurador 
Regional do Trabalho no Ceará, Francisco 
Gérson Marques de Lima.

O assessor jurídico, Giordano Adjuto, 
e a Gerente Executiva, Catarina Crizologo, 
representaram o Seac-MG. O 32º Geasseg 
será realizado no segundo semestre de 
2017, no Rio Grande do Sul. Durante o en-
contro, foi realizado um leilão beneficente. 

Próximo encontro será no Rio Grande do Sul 
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Câmara discute projeto de nova Lei de Licitações

Já tramita na Câmara dos Deputa-
dos o Substitutivo do Projeto de Lei n. 
559 de 2013,  que institui normas para 
licitações e contratos da administração 
pública, revogando a Lei nº 8.666/93, a 
Lei nº 10.520/02 e a Lei nº 12.462/11.

O agora PL 6.814/2017 teve sua 
origem no Senado, tendo sido apro-
vado naquela Casa em dezembro de 
2016.

O texto em tramitação traz diver-
sas inovações, podendo-se destacar a 
expressa previsão de possibilidade de 
participação de sociedades coopera-
tivas em procedimentos licitatórios; a 
possibilidade de exigência de seguro 
garantia de verbas rescisórias e conta 
vinculada para assegurar o cumpri-
mento das obrigações trabalhistas pelo 
contratado; a responsabilidade objeti-
va do contratado por danos causados à 
administração pública ou a terceiros; a 
ampliação, para 5 (cinco) anos, do li-
mite inicial de prazo de duração dos 
contratos, nas hipóteses de forneci-
mento continuado de bens e serviços; 
e o diálogo competitivo como nova 
modalidade de licitação.

Não obstante as diversas modifi-
cações propostas, o projeto omite-se, 

entretanto, em relação a salvaguardas 
que, há muito, em sede de lei geral de 
licitações, já deveriam integrar o pa-
trimônio jurídico das empresas contra-
tadas pelo poder público, quais sejam, 
a responsabilidade da administração 
e agentes públicos, e conseqüentes 
sanções, pelo adimplemento regular 
do pagamento de suas obrigações pe-
cuniárias, bem como estabelecimento 
de regras claras quanto à compulso-
riedade da repactuação dos contratos, 
considerando-se, para tanto, o incre-
mento de salários e demais benefícios 
e encargos por ocasião das datas bases.

Espera-se, portanto, que a Câmara 
dos Deputados e, em última instância, o 
próprio Senado, caso para lá retorne o 
projeto na hipótese de eventuais altera-
ções em sua redação de origem, corrija, 
em especial, tais omissões, de forma a, 
senão eliminar, pelo menos inibir o que 
já se tornou costumeiro e extremamen-
te danoso àqueles que contratam com 
a administração pública: os contuma-
zes atrasos de pagamento e mesmo de 
repactuações contratuais, quando não 
negadas ou postergadas indefinida-
mente, em detrimento da exequibilida-
de dos contratos.

José Costa Jorge
Assessor Jurídico 

do Seac-MG e especialista em 
Licitações e Contratos  
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Artigo

Sancionada no dia 31 de março 
de 2017, a Lei 13.429 modifica a antiga 
legislação que dispõe sobre o trabalho 
temporário, e surge como primeiro marco 
legislativo da terceirização praticada pela 
empresa de prestação de serviços (tercei-
rização em geral).

Dentre as mudanças da terceirização 
na modalidade temporária, a de maior al-
cance prático talvez seja a ampliação do pra-
zo de duração para 180 dias prorrogáveis por 
mais 90 dias, totalizando 270 dias, podendo 
ainda ser dilatado por norma coletiva. 

Em relação à terceirização de servi-
ços em geral, que é propriamente o objeto 
do presente artigo, temos que esta moda-
lidade foi introduzida como novidade na 
Lei 6.019/74, através dos artigos 4º-A, 4º-
B, 5º-A, 5º-B, 19-A, 19-B e 19-C, ficando 
determinado que a empresa prestadora 
deverá prestar serviços “determinados e 
específicos” à contratante. Apesar da utili-
zação dessas duas expressões vagas - que 
podem comportar interpretações diver-
sas como abordaremos mais à frente - o 
desejo público e notório do legislador foi 
autorizar a terceirização da atividade fim, 
desde que especificado, definido, fixado o 
tipo de serviço no contrato. 

Avançando ainda mais, a lei permite 
expressamente que a empresa terceiri-
zada subcontrate serviços. É a chamada 
“quarteirização”. Por outro lado, impede 
a formação do vínculo empregatício do 
trabalhador diretamente com o tomador.

Embora defina que apenas pessoas 
jurídicas possam terceirizar trabalhado-
res, não há necessidade de registro junto 
ao Ministério do Trabalho, como ocorre 
em relação às empresas de mão de obra 
temporária. Basta que tenha CNPJ e Re-
gistro na Junta Comercial.

A tomadora poderá estender ao 
trabalhador da empresa de prestação de 
serviços o mesmo atendimento médico, 
ambulatorial e de refeição destinado aos 
seus empregados, existente nas depen-
dências da contratante, ou local por ela 

designado. Trata-se de faculdade e não 
de obrigação, portanto.

Por fim, faz previsão expressa quanto 
a responsabilidade subsidiária da tomadora, 
ou seja, o empregador é o responsável pelo 
adimplemento das obrigações trabalhistas; 
somente na impossibilidade é que o toma-
dor de serviços será responsabilizado, com 
posterior direito de regresso (pleitear res-
sarcimento ao prestador de serviços).

Particularmente, quanto à questão 
da terceirização de atividade fim para as 
empresas prestadoras de serviços, julgo 
oportuno fazer uma observação sintética.

A ausência da permissão expressa 
nesse sentido, em oposição ao feito em 
relação à terceirização do trabalho tem-
porário através do texto modificado do 
art. 2º da Lei 6.019/74, serve de argumen-
to para defesa da manutenção da Súmula 
331 do TST, que só permite a terceirização 
de atividade meio como regra geral.

Em oposição, há o entendimento de 
que se a Lei 13.429/17, ao regulamentar 
a terceirização em geral não a restringiu 
à atividade meio, está permitida também 
em relação à atividade fim.

De toda forma, o substitutivo do PL 
6.787/2016 aprovado pela Câmara dos 
Deputados e encaminhado para apre-
ciação do Senado Federal através do PLC 
38/2017, propõe modificar novamente 
a Lei 6.019/74, mais especificamente o 
caput do art. 4º-A, para determinar que 
“considera-se prestação de serviços a ter-
ceiros a transferência feita pela contra-
tante da execução de quaisquer de suas 
atividades, inclusive sua atividade princi-
pal, à empresa prestadora de serviços que 
possua capacidade econômica compatí-
vel com a sua execução.” (grifos nossos)

Portanto, caso a denominada re-
forma trabalhista se concretize nesses 
termos, através da aprovação legislativa 
e sanção presidencial, a polêmica restará 
solucionada, contribuindo para a segu-
rança jurídica, tão necessária ao fomento 
da atividade empresarial.

Giordano Adjuto Teixeira
Assessor Jurídico do SEAC-MG, 

Membro da Comissão de Direito 
Sindical da OAB/MG, Advogado 

especialista em Direito do Trabalho 
e Sindical, MBA em Gestão 

Integrada da Qualidade, Meio 
Ambiente, Saúde e Segurança do 
Trabalho, Sócio e Palestrante da 

Methodus Treinamento Empresarial.
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Breve análise da terceirização regulamentada 
pela Lei 13.249/2017 e a Reforma Trabalhista
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Artigo

Dentre as alterações propostas 
pela Reforma Trabalhista, Projeto de 
Lei 6.787/2016, de autoria do Execu-
tivo, a condenação por litigância de 
má-fé também chama a atenção. Até 
que ponto a inserção dos artigos 793-
A, 793-B, 793-C e 793-D na Consoli-
dação das Leis do Trabalho (CLT) pode-
rá contribuir para a redução das ações 
trabalhistas, como pretende o relator 
do PL na Câmara dos Deputados, Ro-
gério Marinho (PSDB/RN)?

A seu favor, as estatísticas não ne-
gam. O número de reclamações traba-
lhistas ajuizadas, anualmente, no Brasil 
chega a quatro milhões, número, infi-
nitamente, superior à maioria dos ou-
tros países. 

No entanto, a meu ver não há 
novidades. Tais artigos em referência 
apenas preenchem lacunas da lei tra-
balhista hoje vigente. O art. 769 da 
CLT já estabelece a aplicação subsidi-
ária do Código de Processo Civil: “Nos 
casos omissos, o direito processual co-
mum será fonte subsidiária do direito 
processual do trabalho, exceto naquilo 
em que for incompatível com as nor-
mas deste Título”.

O que nos remete ao novo CPC, 
Lei 13.105/2015, especificamente, ao 

art. 80 e seguintes, cujas redações são 
praticamente, idênticas aos artigos in-
seridos pelo parecer da Comissão Es-
pecial da Câmara dos Deputados. 

De acordo com o art. 793-A, da 
Responsabilidade por dano processu-
al, [...] “Responde por perdas e danos 
aquele que litigar de má-fé como re-
clamante, reclamado ou intervenien-
te”.  Ao definir os atores possíveis de 
cometer a litigância de má-fé, o pare-
cer especifica no art. 793-B* quais são 
considerados atos de má-fé, o que nos 
remete ao art. 80, do CPC/2015.

Correspondendo ao art. 81 do 
novo CPC, está o art. 793-C que de-
termina ao Juízo impor multa de 1% a 
10% do valor corrigido da causa con-
tra o litigante de má-fé a fim de inde-
nizar a parte contrária pelos prejuízos, 
além de arcar com honorários advoca-
tícios e todas as despesas que efetuou. 

O § 2º do art. 793-C, em compara-
ção ao art. 81 § 2º do NCPC, determina 
que nas causas de valor irrisório ou 
inestimável, a multa deverá ser fixada 
“em até duas vezes o limite máximo do 
benefício do Regime de Previdência 
Social”. No CPC, a referida multa po-
derá ser fixada em até 10 (dez) vezes o 
valor do salário-mínimo. 

Entre tantos e testemunhas, a litigância 
de má-fé no processo trabalhista

Ismar Libânio dos Santos
Advogado e Diretor 

Administrativo e Financeiro do 
Seac-MG

D
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PL 6.787/2016*
Art. 793-B. Considera-se litigante 
de má-fé aquele que: 
I – deduzir pretensão ou defesa 
contra texto expresso de lei ou 
fato incontroverso; 
II – alterar a verdade dos fatos; 
III – usar do processo para conse-
guir objetivo ilegal; 
IV – opuser resistência injustifica-
da ao andamento do processo; 
V – proceder de modo temerário 
em qualquer incidente ou ato do 
processo; 
VI –provocar incidente manifesta-
mente infundado;
VII – interpuser recurso com intui-
to manifestamente protelatório.
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Artigo

Porém, o art. 793-D traz uma novi-
dade, se é que podemos chamar assim. 
Segundo este dispositivo, a multa pre-
vista no art. 793-C poderá ser aplicada 
“à testemunha que intencionalmente 
alterar a verdade dos fatos ou omitir fa-
tos essenciais ao julgamento da causa”.

Podemos analisar o dispositivo em 
referência à luz do Princípio da Prima-
zia da Realidade, que é um dos coro-
lários mais importantes da legislação 
trabalhista. Segundo este princípio, a 
verdade dos fatos impera sobre qual-
quer contrato formal, ou seja, caso 
haja conflito entre o que está escrito 
e o que ocorre de fato, prevalece o 
que ocorre de fato. Então, importante 
se faz o papel da testemunha no des-
linde de ações judiciais e para tanto, 

o art.793-D estabelece o peso de seu 
comprometimento.

Até então, o entendimento vigen-
te era de que a multa por litigância de 
má-fé não poderia ser aplicada à tes-
temunha, mesmo por alteração da ver-
dade dos fatos durante o depoimento. 
Eis decisão do TRT 3ª Região:

MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
-FÉ. TESTEMUNHA DO JUÍZO. 
INAPLICABILIDADE. A multa 
por litigância de má-fé (art. 18 
do CPC), inserta no capítulo da 
responsabilidade das partes por 
dano processual, só pode ser 
atribuída a quem litiga em de-
sacordo com as diretrizes do art. 
17 do CPC. Descabe, portanto, 

aplicá-la à testemunha do juí-
zo. Norma punitiva não permite 
interpretação extensiva.
TRT 3ªR. - 9ªT. 00726-2011-016-
03-00-2 - RECURSO ORDINÁRIO

Assim, a inserção dos artigos re-
ferentes à litigância de má-fé apenas 
vem a positivar na CLT o que já está 
previsto no CPC/2015, nos artigos 80 
e seguintes. Até então, o art. 769 da 
CLT prevê a aplicação subsidiária da 
legislação processual civil ao processo 
do trabalho. A meu ver, a novidade é 
a possibilidade de aplicação de multa 
à testemunha por má-fé. Tendo como 
base o art. 769 da CLT, os novos artigos 
793-A, 793-B,793-C,793-D, não devem 
inibir tanto as ações trabalhistas.
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Destaque

Asseio e Conservação mineiro é o primeiro 
a criar um Núcleo Intersindical 

de Conciliação Trabalhista

O Sindicato das Empresas de Asseio e 
Conservação do Estado de Minas Gerais 
(Seac-MG) é criador de um dos Núcleos 
Intersindicais de Conciliação Trabalhista 
(Ninter), que estão sendo implantados 
em Belo Horizonte, por meio do Progra-
ma Universitário de Apoio às Relações de 
Trabalho e à Administração da Justiça da 
Faculdade de Direito da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais (PRUNART/UFMG), 
sob coordenação do professor e jurista, 
Antônio Gomes de Vasconcelos.

Trata-se do primeiro Núcleo a ser 
implantado em uma capital. O Núcleo 
Intersindical de Conciliação Trabalhista 
Rural de Patrocínio (MG), experiência 
matricial, foi concebido pelo professor 
Antônio Gomes, e instituído em 1994, 
com grande êxito.

Em Belo Horizonte, serão instituídos 
três Núcleos Intersindicais de Conciliação 
Trabalhista das categorias de asseio, con-
servação e limpeza urbana. 

Compromisso
O Acordo de Cooperação Técnica foi 

firmado em 13 de setembro de 2016 en-
tre a UFMG e o Sindicato das Empresas de 
Asseio e Conservação do Estado de Minas 
Gerais (Seac-MG); Sindicato das Empre-
sas de Coleta, Limpeza e Industrializa-
ção do Lixo de Minas Gerais (Sindilurb); 
Sindicato dos Condomínios Comerciais e 
Residenciais e Mistos de Belo Horizonte 
e Região Metropolitana (Sindicon) e o 
Sindicato dos Empregados em Edifícios e 
Condomínios, Empresas de Prestação de 
Serviços em Asseio e Conservação, Higie-
nização, Desinsetização, Portaria, Vigias e 
Cabineiros de Belo Horizonte (Sindeac).

Cada Núcleo Intersindical de Con-
ciliação Trabalhista, respectivo a cada 
categoria, será ratificado por meio da ce-
lebração de Convenção Coletiva de Traba-
lho (CCT), sendo uma entre o Seac-MG e 
o Sindeac; o Sindilurb e o Sindeac e a 
outra entre o Sindicon e o Sindeac. As 
Convenções Coletivas também serão 
submetidas a uma Assembleia Geral Ex-
traordinária (AGE) para aprovação do 
Estatuto no âmbito das respectivas cate-
gorias envolvidas.

A atuação dos Núcleos Intersindicais 
será a princípio, em Belo Horizonte, base 
territorial do Sindeac. Como os sindica-
tos patronais envolvidos atuam em todo 
o Estado de Minas Gerais, outros núcleos 
poderão ser criados.

Projeto Ninter
O “Projeto Ninter” é um dos projetos 

de extensão desenvolvidos pelo PRUNART, 
que está dando o suporte necessário para 
que os sindicatos criem o Núcleo, no âmbi-
to de suas respectivas categorias e especi-
ficidades. Por esse termo de cooperação, os 
pesquisadores do PRUNART vão capacitar 
e oferecer suporte técnico aos conciliado-
res que irão atuar na prevenção e resolu-
ção de conflitos trabalhistas, evitando a 
via judicial.

Além de atuar na prevenção e resolução de conflitos trabalhistas de menor complexidade, o Ninter, previsto no 
Art. 625-H da CLT, vai promover a aproximação, o diálogo e a interação entre os sindicatos e as autoridades do 
Trabalho, por meio do Conselho Tripartite. Representantes sindicais do Seac-MG, Sindilurb, Sindicon e Sindeac 
se reúnem para elaboração do Estatuto, junto ao PRUNART-UFMG. Mediante termo de cooperação acadêmica 

celebrado entre os sindicatos e a UFMG, estão sendo criados os Núcleos Intersindicais de Conciliação Trabalhista 
destes segmentos. Em razão desta parceria, o PRUNART-UFMG, coordenado pelo professor Antônio Gomes de 

Vasconcelos, e seus pesquisadores, por meio de um de seus projetos de pesquisa-ação e extensão universitária 
(“Projeto Ninter”) oferece suporte técnico-acadêmico aos sindicatos na criação das referidas instituições.

Marcos Antônio de Sousa, representante 
do Seac/MG no Ninter

Presidente do Seac/MG Renato Fortuna 
e professor e jurista Antônio Gomes 
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Destaque

Capacitação de conciliadores pelo 
PRUNART

Desde a assinatura do termo de co-
operação acadêmica entre o PRUNART/
UFMG e os sindicatos envolvidos, os 
agentes sindicais integrantes do projeto 
participam de reuniões e cursos promo-
vidos pelo PRUNART, visando maior com-
preensão do processo de funcionamento 
e operacionalização do Ninter. 

A segunda fase do projeto, prevista 
para o segundo semestre de 2017, é con-
siderada a mais importante e inclui a ca-
pacitação dos conciliadores, assessores ju-
rídicos e diretores sindicais que vão atuar 
no Núcleo. “Nessa etapa, submeteremos 
o Estatuto à aprovação de Assembleia, 
convocada pelos respectivos sindicatos, e 
posterior registro em Cartório de Pessoas 
Jurídicas, conforme prevê a norma legal”, 
explicou o representante do Seac-MG.

Segundo Marcos Antônio de Sousa, 
o Conselho de Administração está bas-
tante empenhado no projeto, que está 
sendo amplamente discutido e, opor-
tunamente, será divulgado, a todas as 
empresas do segmento. “A expectativa 
do Seac-MG é que o objetivo de implan-
tação do Ninter seja alcançado, com re-
dução significativa do elevado número 
de ações que hoje sufocam a Justiça do 
Trabalho, ou seja, pela ação efetiva do 
Núcleo, na resolução de conflitos traba-
lhistas de menor complexidade”. 

Para o Conselheiro Administrativo 
do Seac-MG, Marcos Antônio de Sousa, 
a participação do Sindicato no Ninter é 

fundamental por representar empresas 
que empregam grande número de traba-
lhadores dentre os sindicatos patronais 
envolvidos no projeto.

Tradição e credibilidade
De acordo com o professor Antônio 

Gomes, várias razões justificam a escolha 
dos segmentos de Asseio, Conservação e 
Limpeza Urbana para implantar o primei-
ro Ninter na capital mineira. “São sindica-
tos sólidos e de tradição, cujos líderes têm 
demonstrado contar com a credibilidade e 
reconhecimento de suas categorias e por 
isso, apresentam todas as condições de le-
var adiante um projeto dessa complexida-
de e responsabilidade e, ao mesmo tempo, 
a possibilidade de trazer uma grande con-
tribuição para ajudar a resolver os proble-
mas trabalhistas do segmento”, concluiu.

Ninter
Previsto no art. 625-H da CLT, o 

Ninter é uma pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, de caráter 
supra-sindical e composição paritária, 
que tem como objetivo promover a cida-
dania, a cooperação e a solidariedade en-
tre as categorias representantes dos tra-
balhadores e empregadores, assim como 
a interação, aproximação e diálogo entre 
as entidades sindicais e as instituições e 
autoridades do trabalho, visando solucio-
nar questões trabalhistas dos segmentos 
envolvidos nas relações de trabalho.

O Núcleo também visa estimular e 
preparar os agentes sindicais para a nego-

ciação coletiva, além de institucionalizar 
mecanismos extrajudiciais de prevenção 
e solução de conflitos, como a conciliação 
para dissídios individuais de menor com-
plexidade e a mediação e arbitragem vo-
luntárias de dissídios coletivos.

O Ninter é constituído por um Conse-
lho Tripartite, Diretoria Executiva, Seção 
Intersindical de Conciliação, Conselho de 
Arbitragem e Secretaria, tendo como prin-
cípios de atuação a legalidade, a paridade, 
o diálogo, a negociação e a boa-fé. 

“Com o Ninter, a expectativa é desafogar a 
Justiça do Trabalho ao solucionar grande 
parte das demanda judiciais trabalhistas, 
redução de despesas judiciais e custos ad-
vocatícios, dando celeridade na resolução 

de conflitos trabalhistas”.

Paulo Roberto da Silva, presidente do 
Sindeac

O Ninter, previsto no art. 625-H da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), distingue-se das Comissões de Conciliação 
Prévia, e tem por objetivo o diálogo e a interação entre os 
sindicatos patronais e de trabalhadores e autoridades públi-
cas das diversas instituições do trabalho, para diagnosticar os 
problemas oriundos das relações de trabalho, bem como as 

causas dos conflitos individuais e coletivos do trabalho. E, por 
meio da negociação coletiva e de programas de ação tripartite 
e do esforço conjunto, atuar na prevenção dos conflitos, bem 
como prevenir demandas judiciais mediante a disponibilização 
da conciliação e outros meios voltados para a solução dos con-
flitos trabalhistas, especialmente os de menor complexidade.

PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, PARIDADE, DIÁLOGO, NEGOCIAÇÃO E A BOA FÉ 
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O coordenador do PRUNART, professor 
e juiz do Trabalho, Antônio Gomes de Vas-
concelos, acredita que o desafio do Ninter 
de Belo Horizonte é bem maior que o do 
Núcleo de Patrocínio. “Não pelo número de 
trabalhadores envolvidos, que é bem maior, 
mas pela complexidade das questões traba-
lhistas e as particularidades das relações de 
trabalho nos segmentos de asseio, conser-
vação e limpeza urbana”, destacou. 

De acordo com o professor, o Núcleo 
pode prestar um grande serviço a esses 
setores de atividade, porque possui meca-
nismos para promover o diálogo dos sin-
dicatos com as instituições do Trabalho, 
como o Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE), Ministério Público do Trabalho 
(MPT) e Justiça do Trabalho. 

“A identificação de problemas dos 
segmentos se dará por meio do Conselho 
Tripartite, um espaço de negociação per-
manente, destinado inclusive a promover 
o diálogo com as instituições e autorida-
des do Trabalho, que pode e deve ocorrer, 
principalmente, pela iniciativa dos sindi-
catos”, explicou Antônio Gomes.

Com o funcionamento do Ninter, ad-
quirindo credibilidade e reconhecimento, 
o professor acredita que a iniciativa do di-
álogo com os sindicatos poderá partir das 
instituições e autoridades do Trabalho, no 
próprio Conselho Tripartite, que será uma 
instância para que apontem os problemas 
que identificam nos segmentos. “É um 
diagnóstico precioso, que não seria pos-
sível em nenhum outro espaço senão no 
Conselho Tripartite do Núcleo”, enfatizou.

	
Negociação coletiva	

Um dos problemas apontados pelo 
Sindicato dos Trabalhadores é a aplica-
ção da lei às particularidades do segmen-
to. A expectativa é de que a partir desse 
diálogo interinstitucional, os sindicatos 
possam negociar e antecipar as soluções 

para as questões trabalhistas, e até mes-
mo, conseguir o apoio das instituições do 
Trabalho, resguardada a autonomia e as 
prerrogativas dos envolvidos. 

Para o professor, o diálogo entre as 
entidades sindicais e as instituições do 
Trabalho vai ajudar a melhorar e apro-
fundar na negociação coletiva de modo 
que ela seja, realmente, um instrumento 
efetivo de adequação da legislação tra-
balhista à realidade de cada categoria. 
“Isso não significa que as instituições 
vão intervir na vida dos sindicatos ou nas 
negociações coletivas, mas esse apoio é 
importante para referendar a negociação 
coletiva, que com certeza, não será objeto 
de ação anulatória pelo Ministério do Tra-
balho, trazendo mais segurança jurídica”.  

Seção Intersindical de Conciliação Tra-
balhista

Os conciliadores que irão atuar nesta 
Seção serão capacitados para prevenir e 
conciliar conflitos de pequena complexi-
dade entre os empregados e empregado-
res na vigência do contrato de trabalho e 
após o término, evitando ações judiciais. 
“Mais importante que desafogar a Justiça 
do Trabalho, é que os sindicatos consigam 
harmonizar os problemas das relações de 
trabalho no interesse das partes e que os 
sindicatos consigam resolver os problemas 
autonomamente, e como consequência, 
nós teremos a redução das demandas judi-
ciais”, ressaltou Antônio Gomes.  

Ao avaliar a atuação dos representan-
tes sindicais na implantação do Ninter, o 
professor disse que tem muita confiança 
no trabalho deles. “Estão caminhando 
com muita seriedade e cientes da respon-
sabilidade que estão assumindo de criar o 
primeiro Núcleo numa cidade como Belo 
Horizonte”. Segundo ele, tudo vai depen-
der também da capacitação dos concilia-
dores, que serão indicados pelos sindica-

tos, e qualificados pelos pesquisadores do 
PRUNART. “Devem ser pessoas realmente, 
comprometidas e que cumpram as políti-
cas que os agentes sindicais querem que 
sejam aplicadas dentro do Ninter”. 

Cultura da conciliação 
Um dos papéis do Ninter é promover 

uma transformação cultural profunda, 
introduzindo a cultura da prevenção e da 
tentativa de conciliação extrajudicial dos 
conflitos trabalhistas de menor comple-
xidade, reservando à Justiça aqueles que 
não são suscetíveis aos métodos alterna-
tivos. “Por isso, o diálogo interinstitucio-
nal é muito importante, com um amplo 
trabalho de conscientização e divulgação 
do Ninter, na linguagem dos trabalhado-
res e das empresas para que entendam 
que se trata de uma transição sólida”, 
concluiu.

Destaque

Ninter promove espaço de diálogo com 
as instituições do Trabalho

O Conselho Tripartite, órgão máximo do Ninter, é um espaço institucionalizado para o diálogo e interação entre os 
sindicatos e as autoridades do Trabalho acerca de questões trabalhistas afetas aos segmentos envolvidos, permitindo 

um diagnóstico que servirá de ferramenta para melhorar a adequação da lei à realidade das categorias envolvidas.

“Com base nos princípios da lealdade, 
da legalidade e daqueles que regem 

as negociações coletivas e as relações 
do trabalho, a expectativa é a de que 
o Ninter ganhe a fé dos trabalhadores 

e a confiança dos empresários, e o 
que for acertado nessa instância não 

precise ser corrigido na Justiça”.  
Professor e Juiz do Trabalho, Antônio 

Gomes de Vasconcelos.
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Capa
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Jurídico
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Associadas têm acesso a agenda 
de cursos do Ciemg 

Mensalmente, o Seac-MG divulga 
no site e por e-mail, a Agenda de Even-
tos do Centro Industrial e Empresarial de 
Minas Gerais (Ciemg), uma das entidades 
do Sistema Fiemg. Por meio de convê-
nio firmado pelo Sindicato, as Empresas 
Associadas têm acesso a programas de 
cursos, palestras, encontros empresariais, 
consultorias jurídicas e seminários.

Com os recursos do Programa de 
Qualificação Profissional e Marketing 
(PQM), o Seac-MG subsidia a participa-
ção das Associadas, que têm descontos 

especiais ou isenção nas taxas de ins-
crição. Os profissionais são altamente 
qualificados, e o Ciemg oferece uma 
excelente infraestrutura, com total su-
porte para as atividades.  Os eventos 

acontecem na sede da entidade, em 
Contagem (MG).

As áreas de atuação são Gestão Em-
presarial, Liderança, Vendas, Marketing, 
Inovação, Motivação, Gestão de RH, Pla-
nejamento Estratégico, Produção, Custos, 
Fiscal/Tributária e Trabalhistas. Dentro 
dessas áreas, coloca à disposição cursos in 
company, cursos de curta duração (carga 
horária de até 20 horas) e cursos de média 
duração, com carga horária de 90 horas, 
o que permite um aprofundamento em 
temas mais complexos. 

Consultoria Trabalhista 
Terças-feiras, das 14h às 17h30

Consultoria em Financiamento e Crédito
Quartas-feiras, das 14h às 17h30

Consultoria Tributária
Quintas-feiras, das 14h às 17h30

Agende um horário: 
(31) 3362.5666

Programação sujeita a alterações. 

Mais informações: (31) 3362.5666 
www.ciemg.com.br

consultorias gratuitas ciemg

Qualificação
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Consultoria
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Novas ferramentas ajudam o DP a reduzir 
passivos trabalhistas 

No dia 13 de junho, o Seac-MG trans-
mitiu por videoconferência uma nova 
proposta de serviço que será oferecida 
às empresas associadas, em parceria com 
a EGN Consultoria. Trata-se do Sistema 
de Gestão da Qualidade para o Departa-
mento Pessoal (SGDP), uma importante 
ferramenta para reduzir o passivo traba-
lhista, elaborado, especificamente, para 
o segmento de Asseio e Conservação. 

Os participantes tiveram a oportuni-
dade de conhecer o modelo simplificado 
de gestão autoimplantável no DP/RH, em 
conformidade com as exigências da legis-
lação e do eSocial. 

O sistema foi desenvolvido pela EGN 
e pelo assessor jurídico do Seac-MG, 
Giordano Adjuto Teixeira. “É uma inicia-
tiva pioneira de consultoria em grupo, 
obtendo com essa metodologia enorme 
redução do custo de investimento, sendo 
oferecida em condições especiais para as 
empresas associadas ao Seac”, destacou. 

O SGDP será implantado em três 
módulos: Mapeamento, Consultoria e 
Auditoria, totalizando 34 horas. A im-
plantação inclui o mapeamento indivi-
dual das empresas participantes; rede-
finição dos papéis das pessoas no setor 
de DP/RH; modelagem dos procedimen-
tos operacionais em conformidade com 
a legislação trabalhista, eSocial e NBR 
ISO 9001; capacitação dos participantes 
para a implantação do novo modelo de 
gestão do DP/RH; auditoria individual 
das empresas participantes e apresen-
tação do relatório final com os ganhos 
obtidos após implantação do Sistema 
de Gestão.

Dentre os resultados a serem ob-
tidos com o Sistema, incluem-se re-
dução do grau de exposição ao risco 
de passivo trabalhista; adequação às 
exigências da legislação e do eSocial 

(previsto para vigorar a partir de janei-
ro de 2018); aumento da produtividade 
e qualidade do DP/RH; diminuição da 
probabilidade de erros e retrabalhos; 
corte de custos e melhoria  na lucrati-
vidade do negócio.

Atualização da legislação trabalhista 
Para o consultor e sócio da EGN, 

Mateus Oliveira, a reforma trabalhista 
combinada à inobservância da saúde 
dos registros documentais, cumprimen-
to de prazos e execução correta dos 
procedimentos internos pelas empresas 
aumenta, consideravelmente, o grau de 
exposição ao risco de descumprimento 
de um requisito legal. 

Segundo ele, os riscos empresariais 
são fatos inesperados (reais ou poten-
ciais) que, caso ocorram, causam im-
pactos positivos ou negativos no ne-
gócio, e podem levar a empresa a se 
sucumbir. 

“Em muitos casos, o risco é realizado 
quando, por exemplo, ocorrer um pro-
cesso judicial trabalhista. Apresentar 
provas, cujas documentações estão ir-
regulares é um dos fatores determinan-
tes para a sentença, o que pode levar a 

uma enxurrada de novas ações”, exem-
plificou. 

O consultor e sócio da EGN, Otá-
vio Gomes, enfatizou que a proposta é 
oferecer um serviço de qualidade, ino-
vador e com resultados imediatos aos 
associados do Seac-MG. “Queremos dar 
acesso a todos estes recursos de gestão 
profissionalizada a um preço acessível, 
visando instituir um modelo de gestão 
simples e autoimplantável no Depar-
tamento Pessoal (DP),  adequando-o à 
Reforma Trabalhista e ao eSocial”. 

Consultoria

Desenvolvido para o segmento de Asseio e Conservação, o Sistema de Gestão da Qualidade visa diminuir o grau 
de exposição ao risco empresarial, aumentar a qualidade e produtividade do Departamento Pessoal e simplificar 

a gestão das respectivas rotinas, tornando desnecessária a atuação constante dos diretores e gerentes em 
tarefas de baixa complexidade.

Consultor e Coach da EGN, Mateus Oliveira

Apresentação do SGDP, no auditório do Seac, em Belo Horizonte(MG)

Se
ac
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Consultoria

Abralimp disponibiliza cursos on line 
para associados do Seac  

Trabalhadores das empresas associa-
das ao Seac-MG participaram, gratuita-
mente, de cursos on line de Capacitação 
em Limpeza Profissional, disponibilizados 
pela UniAbralimp, escola mantida pela As-
sociação Brasileira de Limpeza Profissional 

(Abralimp), entre os dias 10 e 12 de julho, 
das 9 às 18h. Foram disponibilizadas 25 
vagas em cada curso: Liderança de Equi-
pes (10/07), Técnicas de Limpeza (11/07) e 
Tratamento de Pisos (12/07). Os cursos on 
line gratuitos foram liberados para as as-

sociadas ao Seac-MG somente no mês de 
julho/2017, em caráter excepcional.

A parceria entre o Seac-MG e a Abra-
limp se consolida por meio da Federação 
Nacional das Empresas Prestadoras de Ser-
viços de Limpeza e Conservação (Febrac).

Em 2014, a Uniabralimp promoveu 
em parceria com o Seac-MG o Curso 
Técnico de Limpeza,  na sede do Sin-
dicato, em Belo Horizonte. O curso foi 
ministrado pelo instrutor da Abralimp, 
André Luiz, sendo parte das comemora-

ções dos 10 anos da trajetória da enti-
dade, com o slogan “Treinando pessoas, 
transformando vidas”. Durante aquele 
ano, a Abralimp organizou uma série de 
atividades, que incluíram cursos aber-
tos gratuitos em todo o Brasil.

O Sistema de Gestão da Qualidade 
para o Departamento Pessoal (SGDP) 
é dividido em três módulos:

1. Mapeamento: será realizado em 
uma semana com carga horária de 
12h30, por meio de três seminários: 
treinamento em eSocial, com Gior-
dano Adjuto; treinamento em Gestão 
da Qualidade (NBR ISO 9001), com o 
consultor Mateus Oliveira e por últi-
mo, realização do diagnóstico indivi-
dual para apuração dos riscos atuais.
2. Consultoria: realizada em um mês 
com carga horária de 18h, quando o 
grupo das empresas participantes re-
ceberá as orientações da consultoria a 
fim de definir, corretamente, o papel 

das pessoas; padronizar as rotinas do 
Departamento Pessoal; como geren-
ciar o cumprimento dos procedimen-
tos operacionais e como implantar o 
novo modelo de gestão. Ao final, cada 
participante terá direito a consulto-
rias individuais com os consultores 
especialistas e assessores jurídicos  do 
Seac-MG.
3. Auditoria: será realizada em uma 
semana com carga horária de 4h30, 
quando cada participante passará por 
uma auditoria individual, e receberá o 
relatório final com os pareceres técni-
cos; novo relatório de riscos, compara-
ção com o relatório feito no diagnóstico 
e mensuração do ganho com a implan-
tação do projeto. Caso forem identi-

ficadas necessidades corretivas ou de 
melhoria, o documento acompanhará 
as medidas para tratamento.

Condições especiais 

Desconto especial para empresas as-
sociadas ao Seac-MG e parcelamento 
em três vezes. Mais informações e ins-
crições em:

EGN® Consultoria
R. Ministro Orozimbo Nonato, 
442/1502 – Vila da Serra
Nova Lima/MG - CEP 34.006-053
(31) 3324-9569 
www.consultoriaegn.com.br
contato@consultoriaegn.com.br

CONHEÇA O SGDP DA EGN CONSULTORIA 
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A informação 

é o 1º passo 

para uma 

vida 
saudável!

!
Prevenção 

do câncer 

de mama 

!
®

Prevenção 

do câncer 

de próstata

Disponível em:

http://ww
w.seacm

g.com.br
/publicac

oes_files
/car-

tilhas/seacmg-cartilha-prevencao-cancer-2014.pdf
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Artigo

A possibilidade da ocorrência de 
gravidez durante o contrato de traba-
lho e os direitos dela decorrentes é a 
principal causa da não contratação de 
mulheres para cargos para os quais elas 
são capacitadas. Por isso, é necessário 
conhecer quais são esses direitos, como 
devem ser cumpridos, e de que forma 
agir diante de algumas situações, para 
evitar a não contratação, e reduzir o 
passivo trabalhista.

Salário-maternidade
O primeiro e o mais conhecido di-

reito da empregada gestante é o salário-
-maternidade, popularmente conhecido 
como licença-maternidade. É um bene-
fício previdenciário que garante à fun-
cionária que acaba de ter um filho (por 
parto ou adoção) o afastamento de suas 
funções pelo período de 120 dias (qua-
tro meses), sem prejuízo do emprego e 
do salário. É pago, diretamente, pelo 
empregador, e descontado posterior-
mente no valor pago à previdência.  

A Lei 11.770/2008, a fim de esti-
mular as empresas a estender o prazo 
da licença-maternidade por mais 60 
dias, totalizando seis meses, criou o 
programa Empresa Cidadã. O estímulo 
é feito em forma de incentivo fiscal, 
sendo que as empresas tributadas pelo 
lucro real podem deduzir do imposto 
devido a remuneração integral da em-
pregada paga nos dias de prorrogação 
de sua licença-maternidade.

Estabilidade gestacional
Mas além do salário-maternidade, 

que garante o recebimento do salário 
pelo período de afastamento, a Consti-
tuição Federal, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) 
trouxe outro direito à empregada ges-
tante: a garantia provisória de empre-
go, também chamada de estabilidade 
gestacional. 

De acordo com a previsão do art. 
10 do ADCT, repetida no art. 391-A da 
CLT (Consolidação das Leis do Traba-
lho), o emprego da gestante é garan-
tido desde o momento da concepção 
(desde o início da gravidez) até cinco 
meses após o parto, podendo o prazo 
ser estendido por Convenção Coletiva.

Demissão por justa causa 
Significa que durante todo o perí-

odo da gravidez, até cinco meses após o 
parto, a gestante não pode ser demitida 
sem justa causa. A empregada pode, no 
entanto, pedir demissão, bem como ser 
dispensada por justa causa, mas sugeri-
mos que esses casos sejam acompanha-
dos de perto pelo jurídico da empresa, 
pois o judiciário os analisa com mais 
cautela. 

Conhecimento da gravidez
Por outro lado, o conhecimento 

da mulher sobre a gravidez e a comu-
nicação ao empregador sobre o estado 
gravídico são irrelevantes, bastando 
que a gravidez ocorra na vigência do 
contrato de trabalho, ou até mesmo no 
curso do período de experiência ou do 
aviso prévio. 

Assim, mesmo que a mulher ve-
nha a tomar conhecimento da gravidez 
após a demissão, ela terá direito de ser 
reintegrada no emprego, ou mesmo de 
receber os salários correspondentes ao 
período da estabilidade, ainda que não 
tenha trabalhado durante o período e 
tenha procurado a justiça do trabalho 
após o término da estabilidade, confor-
me vem entendendo os Tribunais Tra-
balhistas.

Para evitar essa situação, algumas 
empresas estão incluindo, dentre os 
exames demissionais, o teste de gravi-
dez, já que muitas vezes nem mesmo a 
empregada tem conhecimento do esta-
do gravídico. 

Os deveres da empresa frente 
à empregada gestante

Bárbara Lemos Lameiras 
Advogada especialista 
em Direito do Trabalho

D
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barbara@advocaciaparamulheres.com.br
Tel. (31) 2535.7010 | (31) 99891.2929
www.advocaciaparamulheres.com.br
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Embora a Lei 9.029/1995 e também 
a CLT considerem prática discriminató-
ria a exigência de testes de gravidez, já 
existem decisões de Tribunais do Traba-
lho (inclusive do TRT3, de Minas Gerais) 
interpretando os textos legais no senti-
do de que seria discriminatória apenas 
a exigência do exame para admissão ou 
manutenção da mulher no emprego, já 
que no exame demissional, a intenção 
de dispensa já estaria caracterizada, e o 
resultado do exame apenas impediria a 
demissão, não a motivaria.  

No entanto, para que a prática seja 
legal e não seja considerada discrimina-
tória, é preciso que a gestante concorde 
com a realização do exame, por escrito, e 
que ele esteja inserido no plano demissio-
nal da empresa como opcional e extensivo 
a todas as empregadas que se desligarem.  

Auxílio-creche e aleitamento materno
Pois bem, partindo para o momento 

de retorno da empregada de sua licença-
-maternidade, a CLT garante ainda os 
direitos ao auxílio-creche e aleitamento 
durante a jornada de trabalho.

De acordo com a CLT, qualquer em-
presa que possua mais de 30 trabalha-
doras maiores de 16 anos deve possuir 
um espaço físico, com cuidados pró-
prios, para que as mães possam deixar 
seus filhos de 0 a 6 meses, durante a 
jornada de trabalho. 

A empresa que não dispõe de es-
paço físico deve efetuar o pagamento 
do auxílio-creche, para que a mãe possa 
deixar seu filho de 0 a 6 meses em es-

tabelecimento próprio. O valor é, geral-
mente, determinado em negociação co-
letiva, e para pagamento do benefício, 
a empresa poderá requerer uma série de 
documentos comprobatórios. É neces-
sário, portanto, atenção.

A OMS (Organização Mundial de 
Saúde) recomenda que o aleitamento 
materno seja a fonte exclusiva de ali-
mentação do bebê até que ele complete 
seis meses de idade. 

Assim, seguindo essa recomen-
dação, a CLT garante às mães que re-
tornarem ao trabalho antes de o bebê 
completar seis meses o direito a dois 
intervalos para amamentação durante a 
jornada de trabalho, de meia hora cada.

Ambientes insalubres
A saúde da gestante e do bebê tam-

bém é objeto de proteção pela CLT desde 
maio de 2016, quando foi introduzido o 
art. 394-A, que determina que a gestante 
e lactante não podem exercer atividades 
em locais considerados insalubres. Assim, 
o empregador deve afastar a empregada 
que esteja grávida ou amamentando de 
quaisquer atividades ou locais insalu-
bres, qualquer que seja o grau de risco. 
O empregador deve modificar a função 
exercida pela empregada, para uma ati-
vidade ou local não insalubre. 

Muito se discute sobre essa previ-
são legislativa, pois alterando a função 
da empregada para uma atividade não 
insalubre ela perderia o direito à per-
cepção do adicional? O projeto original 
previa a manutenção total do salário, 

mas foi vetado em razão da grande 
oneração que causaria às empresas, já 
que muitas vezes o período de ama-
mentação pode se estender até mesmo 
após o retorno da licença maternidade. 

Nessa perspectiva, a alteração le-
gislativa, embora louvável, na medida 
em que visa à proteção à saúde, aca-
ba por preterir a mulher no mercado 
de trabalho, dando ensejo a preferên-
cia por contratação de profissionais do 
sexo masculino. 

Reforma da CLT
O projeto de Reforma Trabalhis-

ta que tramita no Congresso Nacional, 
prevê, dentre outras, a flexibilização 
também para o trabalho da gestante 
em ambiente insalubre: de acordo com 
o projeto, seria permitido à gestante e 
lactante trabalhar em tais ambientes, 
desde que haja laudo médico com li-
beração. Porém, já existem questiona-
mentos de que o laudo médico seria o 
suficiente para afastar, de fato o risco. 

Assim, percebemos a preocupação 
do ordenamento jurídico em resguar-
dar esse período tão importante que 
compreende a gestação e o período 
de aleitamento materno. Resguarda-
-se o direito da mulher ao emprego, 
reprimindo condutas discriminatórias, 
e possibilita a conciliação da atividade 
produtiva com os cuidados e atenções 
essenciais nos primeiros meses de vida 
do bebê, sendo que o empregador deve 
ficar atento às disposições legais a fim 
de evitar o passivo trabalhista.

Artigo
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Parceiros

Sindeac: número de beneficiados cresce a cada dia 
O Sindicato dos Trabalhadores (Sin-

deac) disponibiliza atendimento médico e 
odontológico, assistência social, farmácia 
gratuita, call-center 0800, lazer e diversão, 
convênio, orientações trabalhistas, dentre 
outros benefícios.

A equipe de saúde é composta por 
cerca de 60 especialistas entre médicos, 
psicólogos, nutricionistas, dentistas, fisio-
terapeutas, assistentes sociais e farmacêu-
ticos. Os atendimentos são agendados pelo 
Disque Consulta (0800 7270227).

Os benefícios não param por aí. O 
Sindeac mantém convênios com labora-
tórios, clínicas médicas, estabelecimentos 
comerciais, instituições de ensino e agên-
cias de turismo, com descontos especiais 
para associados e dependentes. 

O Sindeac também oferece cursos de 
qualificação, mantidos com subsídios do 
Programa de Qualificação Profissional e Ma-
rketing (PQM), parceria com o Seac-MG. O 
objetivo é promover a capacitação, aumen-
tando o nível de empregabilidade. Os cursos 
são oferecidos aos associados e dependentes, 
na sede do Sindeac, rua Jaceguai, 164, Bair-
ro Prado, Belo Horizonte (MG). Informações: 
(31) 2104-5899. 

Atendimento médico: 
44.774 efetuadas
Atendimento Odontológico: 6.148
Número de ligações: 69.443
Farmácia: 9.121
Novos Associados: 614 titulares
Dependentes: 859   
Total: 1.473
Trabalhadores qualificados: 132

* A Farmácia mantida pelo Sindeac fornece 
gratuitamente, a maior parte dos medica-
mentos receitados. Trata-se de amostras 
grátis, fornecidas pelos laboratórios, por 
meio de seus representantes.  

Convênios
Saúde
Clínica Radiológica São Marcos, Climed,  
Unimagem, BH Lab, Cronos, Sigma Cardio, 
Tomocenter, Nova Derma Farmácia de Mani-
pulação, Âmphora Farmácia de Manipulação, 
Óticas Diniz, Ótica Thathiane, 3W Educacional 
Editora e Cursos S.A (Educação à Distância), 
Future Tour Turismo, Laboratórios São Mar-

cos, Laboratórios Hermes Pardini, Clínica São 
João Batista, Clinical Center, Unis – Unidades 
Integradas de Saúde, SESC, Cito diagnóstico, 
Drogaria Dose e Efeito, Ultra Center, Otomd,  
CEO – Centro de Exames Oftalmologico, EMI 
– Diagnósticos por imagem, Centro Diagnós-
tico Pulmonar dentre outros.
 
Educação e lazer
 Faculdades Novos Horizontes, Promove, 
Kennedy, 3W Educacional Editora e Cursos 
S.A (Educação à Distância) e Future Tour 
Turismo.
 
Cursos:
Porteiro Profissional, Qualidade no aten-
dimento ao cliente, Excelência no atendi-
mento em serviços, Liderança e gerencia-
mento de Equipe, Relações Humanas no 
ambiente de trabalho e Oratória.

Fonte: Assessoria de Comunicação do Sindeac

Números (janeiro a MAIO/2017)

Área MÉdica 
• Consultas médicas:  7038
• Exames laboratoriais: 2815
• Exames radiológicos: 774
• Outros procedimentos:  4374
(receitas, encaminhamentos para especialistas e 
atestados)

Área OdontolÓgica 
• Procedimentos odontológicos: 3361
• Consultas odontológicas: 493
• Orçamentos: 463

Trabalhadores qualificados: 233 (Supervi-
são, Informática, Higienização Hospitalar, Por-
taria/Recepção e Encarregado) 

nossos números (1º semestre de 2017)

Sindi-Asseio: saúde e qualificação profissional
No primeiro semestre de 2017, o 

Sindicato dos Empregados em Empresas 
de Asseio, Conservação e Limpeza Urbana 
da RMBH (Sindi-Asseio) realizou 19.551 
atendimentos nas áreas médica, odonto-
lógica e de capacitação de trabalhadores. 

Para isso, além dos convênios com as me-
lhores clínicas e laboratórios da RMBH, o 
Sindicato mantém um Centro de Treina-
mento  de Minas Gerais, em parceria com 
a Becker.

 Priorizando o trabalhador e sua 

família, o Sindi-Asseio investe os re-
cursos do Programa de Qualificação 
Profissional e Marketing (PQM) para 
oferecer oportunidades e qualificação 
profissional. 
Confira os números:
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Gestão e Transferência de Conhecimento 
em Organizações

Nas últimas décadas, a mensagem 
mais comum endereçada às organizações 
recorrentemente menciona um ambiente 
externo de rápidas mudanças e concorrên-
cia acirrada. Nesse ambiente, fatores tradi-
cionais de produção perdem vigor e ganha 
destaque nas organizações o conhecimen-
to como um recurso estratégico, vitamina-
do pela intensa mudança tecnológica, em 
especial, das tecnologias de informação e 
comunicação (TIC´s). 

Na economia do conhecimento, as 
organizações mais aptas a aprender serão 
as mais capazes de alavancar o desem-
penho e a sobrevivência de longo prazo. 
Isso significa, em outros termos, que o 
conhecimento, nesse novo ambiente, se 
tornou um dos recursos mais estratégi-
cos e críticos para as organizações; assim, 
a capacidade de criar e ou adquirir novos 
conhecimentos, gerenciá-los e aplicá-los 
para fins comerciais será decisiva para a 
competitividade.

Quando fazemos referência ao co-
nhecimento organizacional, claro está que 
estamos utilizando uma metáfora, posto 
que o conhecimento é criado pelos indi-
víduos que estão nas organizações. Para 
compreender melhor essa questão, deve-
mos incialmente, compreender o que é 
esse conhecimento.

De uma maneira geral, o conheci-
mento pode ser classificado corriqueira-
mente em dois tipos: tácito e explícito. En-
quanto o conhecimento tácito é altamente 
pessoal e contextual, incluindo tanto 
elementos técnicos (know how informal, 
competências e habilidades) quanto cog-
nitivos (modelos mentais que nos ajudam 
a interpretar o mundo), o conhecimento 
explícito é um tipo de conhecimento for-
mal, codificado e disponível em documen-
tos, arquivos eletrônicos, procedimentos, 
regras, entre outros artefatos.

Enquanto o conhecimento explícito é 
facilmente gerenciado, armazenado e dis-
seminado pela organização, inclusive por 
meio de tecnologias de informação e co-
municação, o conhecimento tácito oferece 
amplas dificuldades para o seu gerencia-

mento e disseminação nas organizações, 
posto que se encontra nas pessoas. E é essa 
característica primordial do conhecimento 
tácito que cria um diferencial para as or-
ganizações, pois, se de um lado, é um re-
curso muito dependente do indivíduo que 
o criou, por outro, é um conhecimento 
permeado por aspectos sociais e culturais 
do contexto onde foi criado, o que cria na-
turalmente uma barreira para a imitação 
e disseminação desse conhecimento para 
outras organizações.

Atividades organizacionais
Posta essa diferença, a gestão do 

conhecimento é um processo dinâmico e 
complexo, uma vez que implica na con-
secução contínua de diversas atividades 
organizacionais, em particular, o mape-
amento e avaliação dos conhecimentos 
disponíveis na organização, a criação e 
ou aquisição de novos conhecimentos, o 
armazenamento e a disseminação desse 
conhecimento para outras áreas da orga-
nização onde se faz necessário. Tais ativi-
dades permeiam quatro níveis, a saber: no 
nível do indivíduo, da equipe, da organiza-
ção e entre organizações.

Uma das etapas críticas no processo 
de gestão do conhecimento é o mapea-
mento e avaliação dos conhecimentos 
disponíveis na organização, culminando 
na identificação de lacunas, isto é, conhe-
cimentos inexistentes, mas fundamentais 
para a competitividade da organização. 
Os conhecimentos necessários podem ser 
criados por atividades internas de P&D, 
solução compartilhada de problemas, 
entre outros ou podem ser adquirido de 
fontes externas por meio de acordos de 
licenciamentos, alianças, entre outros, 
que junto com os conhecimentos já exis-
tentes nas bases da organização consti-
tuirão os seus recursos a serem empre-
gados no desenvolvimento de produtos, 
processos e serviços.

Uma das etapas críticas da gestão 
do conhecimento é a sua disseminação 
na organização, bem como o seu arma-
zenamento para que possa ser acessado e 
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Professor Dr. José Márcio 
de Castro

Programa de Pós-graduação 
em Administração

Coordenador do Núcleo 
de Pesquisa Transfere - 

Inovação e transferência de 
Conhecimento da PUC Minas

“A inovação e o 
desempenho superior da 

organização dependem das 
capacidades e motivações 

dos indivíduos em 
compreender e explorar os 

conhecimentos.”
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utilizado por diversos colaboradores. Esse 
processo contribui para a reutilização dos 
conhecimentos disponíveis, evitando-se, 
assim, a duplicação e custos para finalida-
des equivalentes.

Enquanto a disseminação e o arma-
zenamento de conhecimento explícito 
e codificado são mais simples, o mesmo 
não se pode dizer do conhecimento táci-
to. Sendo o conhecimento mais valioso, 
suas características singulares tornam a 
sua disseminação ou transferência inter-
na uma tarefa crítica. Trata-se como já 
mencionado antes de um conhecimento 
constituído pelas experiências, valores e 
intuições dos indivíduos e está enraizado 
na cultura e processos sociais da organi-
zação, o que torna a sua comunicação 
muito mais difícil. Assim, ao contrário 
do conhecimento explícito que pode ser 
compartilhado por meio de mecanismos 
formais e impessoais, o compartilhamen-
to de conhecimentos tácitos obedece a 
outra lógica e só é possível transferi-lo 
por meio de interações pessoais, muitas 
vezes, informais e pouco estruturadas, 
ou seja, por meio da socialização e inte-
gração nos quais os indivíduos se encon-

tram, interagem e realizam atividades de 
observação, de trocas e aprendizagem 
coletiva.

Entretanto, paradoxalmente, é na di-
ficuldade de articular e comunicar o co-
nhecimento tácito que reside o seu status 
de ativo protegido e valioso para a orga-
nização e, portanto, fonte importante de 
criação de valor e desempenho superior da 
organização.

Mas criar e ou adquirir conhecimen-
tos críticos de fontes externas não é sufi-
ciente. É necessário assimilar, transformar, 
recontextualizar e combinar os novos co-
nhecimentos com os já existentes e, mais 
importante, aplicar continuamente esses 
conhecimentos em produtos, processo 
e serviços de modo a gerar resultados 
inovadores economicamente úteis. Isso 
sugere que a inovação e o desempenho 
superior da organização dependem das 
capacidades e motivações dos indivíduos 
em compreender e explorar os conheci-
mentos. Ou seja, a utilização eficaz do 
conhecimento depende, sobretudo, das 
pessoas, seja individualmente, seja em 
grupos, pois são as pessoas que criam, 
desenvolvem, compartilham e exploram 

os conhecimentos para gerar inovação e 
valor para as organizações.

Finalmente, o conhecimento pode ul-
trapassar as fronteiras da organização e ser 
transferido para outras organizações. Esse 
aspecto é fundamental, pois as organiza-
ções atuais são, de fato, constituídas em 
redes. Qualquer organização, atualmente, 
está ligada a uma rede de parceiros, for-
necedores e clientes, com intensos víncu-
los de comunicação e compartilhamento 
de informações e conhecimentos. Des-
se modo, se uma organização busca, por 
exemplo, melhorar a qualidade dos seus 
produtos ou serviços, não pode mais fazê-
-lo isoladamente, mas com o concurso de 
outras partes de sua rede. Nesse exemplo, 
e de resto como se observa na prática, a 
organização envolverá fornecedores com-
partilhando com eles práticas e ou conhe-
cimentos para a melhoria de processos e 
passa, então, a transferir seus padrões e a 
ensinar aos fornecedores as novas práticas 
desejadas. Os fornecedores devem, por ou-
tro lado, ter capacidade de aprender e apli-
car tais conhecimentos aos produtos e ser-
viços fornecidos de modo a contribuir para 
os resultados da organização e da rede.

Artigo
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É possível administrar conflitos em uma organização?

Há algum tempo, a ausência de 
conflito deixou de ser garantia de har-
monia, de boas relações e, no âmbito das 
organizações, sinal de competência.  Até 
então, o conflito deveria ser eliminado 
da organização, pois era tido como pre-
judicial para a eficiência organizacional. 
Mas, o que se percebe é uma mudança 
de paradigma, colocando o conflito como 
um meio de crescimento, reconstrução e 
amadurecimento. 

A ideia de conflito remete a discus-
sões abertas sobre pontos divergentes, 
sendo muitas vezes visto como críticas, 
que podem ser “construtivas ou destruti-
vas”, considerando-se o imaginário popu-
lar. Enfim, definir conflito é fácil e identi-
ficá-lo, talvez mais fácil ainda: os ânimos 
se acirram e se percebe o desequilíbrio 
emocional. Os reflexos podem ser positi-
vos ou negativos. A forma de lidar com os 
conflitos é que vai definir a sua toxidade e 
assim, equilibrar as relações interpessoais 
na organização.

A Coach Pessoal e Executiva, Raquel 
Furtado, professora do Instituto de Ciên-

cias Gerenciais da PUC Minas, confirma 
que os conflitos não são ruins em sua 
essência. “Sem conflito, não há ruptura, 
e sem ruptura não há crescimento ou 
inovação. No entanto, em várias culturas, 
como a brasileira e, sobretudo a mineira, 
há a tendência de se negar os conflitos e 
considerá-los sempre negativos”. 

Segundo ela, não é possível iden-
tificar os conflitos mais comuns dentro 
de uma organização. “Os conflitos entre 
colegas, entre líderes e liderados, entre 
áreas, entre empresa e clientes, clientes 
e fornecedores, ou seja, aonde há grupa-
mento humano, há conflito”.

Comunicação
Para Raquel Furtado, a dificulda-

de de comunicação é uma das principais 
causas para emergência de conflitos nas 
relações interpessoais dentro das organi-
zações, assim como no ambiente familiar. 
“É comum que as pessoas entrem em con-
fronto porque não compreendem o que o 
outro está dizendo. Mas isso não explica 
tudo. Mesmo com uma ótima comunica-
ção, sempre haverá algum conflito, pois as 
pessoas, assim como os grupos formais e 
informais dentro das organizações têm in-
teresses diversos, e muitas vezes opostos. 
Negar isso é negar a realidade da vida”. 

Raquel Furtado valoriza a comuni-
cação interna como importante ferra-
menta para dirimir os conflitos dentro 
de uma organização. “Acredito que os 
conflitos são minimizados, principal-
mente, pela comunicação face a face. 
Investe-se muito em comunicação or-
ganizacional, o que é fundamental, mas 
nem sempre isso é acompanhado de trei-
namentos para que os líderes e os fun-

cionários consigam se comunicar com as 
pessoas de uma forma mais adequada e 
eficiente”, destacou. 

E quando o assunto é conflito e po-
der, Raquel Furtado acredita que não é 
possível compatibilizar. Conflito e poder 
são processos que integram as organiza-
ções e para muitos, o dinamismo da orga-
nização se desenvolve a partir deles. Visto 
também como a capacidade de impor a 
vontade e atingir um objetivo, o exercí-
cio do poder pode gerar conflitos, que 
são inerentes à vida humana em todas as 
suas dimensões.  Os conflitos tidos como 
hierárquicos colocam em jogo as relações 
com a autoridade existente, e isso, põe 
em xeque o papel do gestor. 

Segundo ela, dentre os reflexos ge-
rados pelos conflitos no ambiente orga-
nizacional estão a insegurança, insatisfa-
ção, falta de cooperação e, no limite, atos 
que prejudicam outras pessoas e /ou a 
própria empresa.

No entanto, Raquel Furtado acredita 
que é possível gerenciar os conflitos nas 
relações interpessoais nas organizações. 
“Identificando os conflitos mais sérios, a 
fim de descobrir as causas principais e, 
em vários casos, tomar medidas que mi-
nimizem ou até acabem com muitos con-
flitos, principalmente, aqueles que são 
provocados por políticas de RH inadequa-
das, falta de comunicação, favoritismo, 
preconceitos e todo tipo de ação institu-
cional ou tomada por indivíduos que são 
consideradas injustas ou prejudiciais por 
outras pessoas”, explicou. E acrescenta 
que é vantajoso investir em uma empresa 
que trata todos com respeito e igualdade, 
e que é transparente em suas medidas. 
“Isso evita muitos conflitos”.

Onde há pessoas, há conflito, visto que as pessoas possuem personalidades diferentes, culturas e costumes 
diversificados. Se no meio familiar, os conflitos são comuns, no ambiente organizacional também não 

é diferente. Mas o paradigma do caráter negativo do conflito está mudando. Dele pode-se abstrair 
conhecimento, e a Comunicação é uma importante ferramenta para gerenciá-lo. Segundo pesquisa realizada 
pela Fellipelli1, as empresas brasileiras gastam em média duas horas por semana para solucionar conflitos, 
equivalente a 11 dias de trabalho, sendo a principal causa o estresse e em segundo, o choque de valores.

Coach Raquel Furtado

1 FELLIPELLI. Instrumentos de Diagnóstico e Desenvolvimento Organizacional. Pesquisa sobre Conflitos. Disponível em: 
http://www.fellipelli.com.br/index_destaques_menu.asp?sub=27. Acesso em: 21 de junho de 2017

Gestão
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Parceria leva mais saúde e alegria a crianças carentes  

As 140 crianças e funcionários da 
Creche Comunitária Eunice Lanza, situ-
ada região Noroeste de Belo Horizonte, 
foram beneficiados com o trabalho so-
cioambiental realizado pela Dedetizado-
ra Real Tox, uma empresa associada ao 
Seac-MG. 

A equipe da Real Tox aproveitou 

a manhã do dia 13 de abril de 2017 
(Quinta-Feira Santa), quando a creche 
estava em recesso, para fazer a limpe-
za das quatro caixas d’água, e realizar o 
serviço de controle de pragas, utilizando 
inseticidas líquidos e em gel, produtos 
biodegradáveis e equipamentos de últi-
ma geração. 

Segundo a bióloga e responsável 
técnica, Rosa Maria Valério Campos, a 
Real Tox conta com uma equipe espe-
cializada e acumula experiência de 40 
anos de mercado, empregando produtos 
compatíveis com os serviços executados. 
“Na creche, foram utilizados saneantes 
domésticos de última geração, com bai-
xo nível de toxidade, biodegradáveis e  
inseticidas líquidos e em forma de gel”.

Além de beneficiar as crianças e fun-
cionários, proporcionando mais saúde e 
qualidade de vida, a Dedetizadora Real Tox 
contribuiu para que a entidade cumprisse 
uma exigência da Vigilância Sanitária da 

Prefeitura de Belo Horizonte, comprovan-
do a devida dedetização e limpeza das cai-
xas d’água do ambiente. Uma parceria que 
se repetirá a cada seis meses. “A Dedetiza-
dora Real Tox já realiza esse trabalho de 
ação social em outras creches carentes, o 
que torna o nosso trabalho gratificante”, 
concluiu a bióloga Rosa Valério.

A Semana Santa foi também um momento especial para as 
crianças da Creche Eunice Lanza. No dia 12 de abril, empre-
sas associadas e o Seac-MG se uniram para tornar mais doce 
a Páscoa das crianças e também dos funcionários. 

“A Creche Comunitária Eunice Lanza agradece 
o apoio e colaboração da empresa Desinsetiza-
dora e Desentupidora Real Tox, possibilitando o 
cumprimento de mais uma meta  em nosso pla-
no de ação, e para além disto, assegurando um 
ambiente aconchegante  para nossas crianças. 
Somos muito gratos pela ajuda, e em nome de 
nossas crianças parabenizamos a iniciativa, pela 
preocupação em doar, prestando seus serviços de 
alta qualidade para instituições filantrópicas em 
parceria com a Seac-MG”

Bióloga Rosa Valério

“Ao Seac-MG  agradecemos também pela doação 
dos ovos de páscoa, que contagiam nossas crian-
ças não pelo objeto em si, mas por lembrarem da 
importância de fazer algo pelo próximo, sendo 
esta uma das filosofias de trabalho da Institui-
ção Creche Eunice Lanza, pois devemos pensar no 
outro, se colocar no lugar do outro. Parabéns pela 
missão realizada  Seac-MG!”

Equipe da Creche Comunitária Eunice Lanza 
Aineê Ribeiro/Mauro Lúcio
Mônica Cristiane/Ana Cláudia
Gestão Administrativo/Pedagógica

Trabalho com muito critério e cuidado
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De acordo com a Executiva de Con-
tas da Kärcher, Alessandra Silva,  o com-
promisso regional e em todo o mundo 
para fins sociais sempre foi uma grande 
prioridade da Kärcher. “Com uma parce-
ria confiável como a que temos com o 
Seac para organizações sem fins lucra-
tivos, queremos tornar o ambiente mais 
habitável para os nossos colaboradores 
e para a sociedade”.

Alessandra Silva ressalta que assu-
mir a responsabilidade social também 

significa dedicar às áreas de arte e cul-
tura. “Graças ao nosso patrocínio cultu-
ral, contribuímos para a preservação do 
cartão postal de Belo Horizonte. Máxi-
mo desempenho para limpeza e preser-
vação de valores são nossos objetivos”.

A partir de um cronograma elabo-
rado pela Fundação, a Kärcher vai atuar 
durante todo o ano na manutenção e re-
vitalização dos espaços. “Sempre nos pre-
ocupando com o bem-estar dos animais 
e melhor acolhimento dos visitantes”.

Kärcher e Seac-MG são Parceiros da Natureza
Na capital mineira, a atividade de 

asseio e conservação uniu três grandes 
parceiros em defesa da natureza: Seac-
-MG, Kärcher e Fundação Zoo-Botânica 
de Belo Horizonte. A parceria começou 
em 2015, com a realização da 8ª Ação 
Nacional Febrac/Seac de Limpeza Am-
biental, com o tema “De mãos dadas pela 
vida”, no Jardim Botânico da Fundação.  

Ao longo desses anos, as edições 
da Ação consolidaram a parceria da 
Kärcher, que se tornou um Parceiro da 
Natureza. Hoje, ao caminhar pelo Zoo, 
as placas indicam o compromisso que os 
parceiros assumiram. 

A proposta do Programa Parceiro da 
Natureza é contribuir com a conservação 
da natureza e a manutenção do patrimô-
nio da Fundação Zoo-Botânica (FZB-BH) 
realizando ações de educação, pesquisa e 
lazer que sensibilizem as pessoas para o 
respeito à vida.  E ao se tornar Parceiro da 
Natureza, a Kärcher passou a fazer parte 
da vida da Fundação, ajudando a preser-
var e limpar os recintos dos gorilas, o fos-
so dos felinos, lavagem do Aquário e ins-

talação de um toldo na Portaria II da FZB. 
As três bilheterias internas da Fun-

dação também foram personalizadas 
com adesivos decorativos. A plotagem 
das cabine foi realizada por meio da par-
ceria com a Kärcher. ”Muito importante 
iniciativa com a integração das bilhete-

rias com a nossa proposta de cuidar dos 
animais e plantas. A limpeza de nossos 
espaços contribui para sua manutenção 
e melhor atendimento ao público que 
nos visita”, destacou Humberto Mello, 
biólogo e Gerente do Serviço de Educa-
ção Ambiental da FZB-BH.

Alessandra Silva, durante a 8ª Ação Ambiental, 
apresentou o sistema de reuso Kärcher.

Placas instaladas em áreas dos Jardins Zoológico e Botânico e no Aquário do Rio São 
Francisco simbolizam a parceria da Kärcher/Seac
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Quais as principais conquistas 
do Seac-PA? E as metas?
Considero como principais con-
quistas: criar uma Identidade a 
nosso Sindicato. Tão logo assu-
mi, verifiquei que a sociedade 
em geral não conhecia nos-
sa Entidade. Busquei a mídia, 
feiras e congressos, ou seja, 
mostramos a todos como são 
importantes nossos serviços, e 
que fazemos parte também da 
sociedade. Outro ponto impor-
tante que ressalto foi termos a 
nossa Sede própria, onde hoje, 
podemos centralizar nossos es-
forços e trabalharmos juntos 
em um único objetivo. Destaco 
ainda, nossos Cursos de Capa-
citação, Treinamento Prático e 
Reciclagem dos Funcionários, onde al-

cançamos meta importante na qualida-
de dos serviços prestados.

Como presidente do Seac-PA, 
quais os principais desafios que 
já enfrentou?
Na minha visão, um dos prin-
cipais desafios é representar o 
Segmento junto aos Órgãos Pú-
blicos e àqueles que nos fiscali-
zam. Ainda tenho muito no que 
avançar no sentido de mostrar 
nossa força, como a importância 
da Terceirização para com a so-
ciedade e o crescimento de nosso 
Estado.

Como o sr. avalia a represen-
tatividade do Seac-PA junto às 
empresas, entidades de classe e 
órgãos de decisão?
Nossa representatividade junto às 
Empresas é positiva, avançamos 

muito quanto à aproximação de nosso 

Mudar o país é tarefa do Estado e de cada 
cidadão brasileiro

Entrevista

Alcir Campelo Mendes preside o Sindicato das Empresas de Serviços Terceirizáveis, Trabalho Temporário, Limpeza e 
Conservação Ambiental do Estado do Pará (Seac-PA) há dez anos, acumulando experiência no segmento de trabalho 
temporário desde 1988. Em entrevista à Revista Momento SEAC, o empresário e sindicalista diz ter esperança num 

futuro melhor para o país, mas acredita que essa tarefa não cabe somente ao Estado, mas a todo cidadão. O segmento é 
responsável pela geração de 25 mil empregos diretos no Estado, sendo 15 mil na Região Metropolitana. E por isso, destaca 

a importância da aprovação da Lei da Terceirização, que trará segurança jurídica, mas precisará também se consolidar.

Alcir Campelo Mendes, presidente do Seac-PA

Portaria, Conservação e Limpeza, Projetos 
de Segurança, Controle de Acesso e Portaria, 
Segurança Eletrônica e Monitoramento de CFTV, 
com competência e responsabilidade.
  
netinho@grupoexpressamg.com.br  
(31) 2520.7272 | (31) 3150.7272
 

www.grupoexpressamg.com.br

Rua Alabandina, 486 - Bairro Caiçaras
Belo Horizonte/MG - CEP 30775.330

Soluções práticas e eficazes que garantem a satisfação de quem utiliza nossos serviços!
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Entrevista

Sindicato aos Órgãos Públicos, realizando 
Simpósios e Seminários, abordando varia-
dos temas de grande relevância ao Setor, 
e assim mostrando nossas dificuldades e 
anseios.

O sr. acredita que há coalizão no seg-
mento em todo país, haja vista a re-
gulamentação da terceirização ( Lei 
13.429/2017)?
Sim, estamos alinhados em única di-
reção, visando fortalecer ainda mais o 
Segmento. O trabalho realizado em nos-
sa Federação Febrac busca alcançarmos 
objetivos comuns aos empresários.

O sr. Avalia que a regulamentação da 
terceirização traz segurança jurídica 
ao mercado? Já é possível sentir os re-
flexos no segmento paraense?
A regulamentação da Terceirização é 
parte de um conjunto que atrelada à 
Reforma Trabalhista dará sim uma se-
gurança jurídica às Empresas. Podemos 
acreditar que desta vez estamos no ca-
minho certo, mas sabemos que toda Lei 
precisa se consolidar ao longo dos anos. 
Quanto aos reflexos, ainda teremos que 
esperar mais um pouco. Como destaquei 
anteriormente, precisamos quebrar esse 
paradigma onde a terceirização ainda é 
vista como um processo sem base jurídi-
ca, onde acaba sendo judicializada.

Quais as perspectivas para o setor, 

considerando a crise política, moral e 
econômica que o país enfrenta?
Apesar de estarmos na maior crise polí-
tica e moral que este País já vivenciou, 
tenho convicção que haverá crescimento 
na geração de empregos e haverá uma 
condição positiva do Governo poder ter 
maior credibilidade em suas ações.

Qual a sua expectativa com as refor-
mas propostas pelo governo (traba-
lhista, da Previdência e Política)?
Quanto à Reforma da Previdência, esta é 
a mais importante reforma para a eco-
nomia brasileira estabilizar-se e dará ga-
rantias aos aposentados no futuro. Não 
vejo que seja o momento de uma Refor-
ma Política, pois não há espaço e tem-
po para um debate amplo e irrestrito do 
tema. É muito complexo fazer mudanças 
nas duas casas onde teremos também 
mudanças nos estados.

A Reforma Trabalhista vai servir como 
mais uma ferramenta que o Governo 
terá para geração de empregos, onde 
os investidores poderão ter uma maior 
flexibilidade nas relações de trabalho. 
O empresário chegou ao seu limite com 
relação às reclamações Trabalhistas. Po-
rém, ainda teremos um longo caminho 
pela frente até que possamos ter a cer-
teza que não iremos nos deparar com 
passivos trabalhistas criados por meio de 
súmulas e decretos. 

Qual a sua avaliação da crise que o 
país enfrenta e qual deve ser a postu-
ra do empresário?
Na minha avaliação, o País conseguirá 
enfrentar a crise, mas esse enfretamento 
não poderá acontecer sozinho, terá que 
ter a participação da sociedade em geral 
e principalmente, dos empresários. Este 
sim é parte integrante do processo, pois 
só ele é capaz de gerar emprego e renda, 
e cabe ao Governo dar-lhe as ferramen-
tas. A partir daí, o país sairá desta situa-
ção de forma positiva e coesa.

Então, o sr. acredita que há esperan-
ças para o futuro do país?
A esperança está dentro de cada um de 
nós, mas nossos objetivos não poderão 
ser alcançados se não mudarmos nossa 
postura como cidadãos. Não cabe ape-
nas ao Estado fazer tudo, e sim a to-
dos nós. O brasileiro ficou adormecido 
com benefícios atrelados a um objetivo 
puramente político. Tenho certeza que 
cada um de nós tem a capacidade de 
produzir muito mais do que uma sim-
ples ajuda do Governo Federal. Somos 
leais as nossas crenças e muito criativos, 
e basta nos dar as condições necessá-
rias que a sociedade dará sua respos-
ta. Quando isso acontecer, aí sim, será 
a vez da Reforma Política que tanto se 
espera, pois a velha política dará vez à 
verdadeira representatividade política 
em direcionamento ao povo.
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Febrac

Lei da Terceirização fortalece o setor 
produtivo nacional

Não é mentira, apesar de ter sido pu-
blicada no Diário Oficial da União no dia 
1º de abril. Finalmente a tão sonhada re-
gulamentação da terceirização veio com 
a sanção da Lei n.º 13.429/2017. 

Sobre a falta de regulamentação... O 
resultado desse cenário são pilhas de pro-
cessos trabalhistas.

A regulamentação da terceirização 
trará mais competitividade ao país e um 
marco regulatório que dá proteção ao tra-
balhador e ao empregador, e segurança ju-
rídica nas relações de emprego. Pois, o tra-
balhador terceirizado segue tendo todas 
as garantias de seus direitos, previstas na 
Consolidação das Leis do Trabalho, como 
os demais trabalhadores: carteira assinada, 
salário básico estabelecido em convenção 
coletiva da categoria, FGTS e 13º salário. 

Outro ponto importante, que a Lei 
estabeleceu, foi o tratamento especial 
dispensado ao trabalhador terceirizado, 
como a responsabilidade subsidiária da 
contratante que trará maior segurança 
jurídica. Portanto, o trabalhador terá du-
pla garantia dos seus direitos.

Além disso, houve a possibilidade da 
extensão dos benefícios disponíveis pela 
contratante a seus empregados, para os 
trabalhadores terceirizados, como, os 
cuidados com a segurança, saúde e in-
salubridade; atendimento médico, ajuda 
alimentação e de transporte.

Portanto, não há retirada dos direitos 
dos trabalhadores, inclusive, porque a lei 
não modifica a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

Com a terceirização regulamentada, 
serão eliminados do mercado os empresá-
rios sem credibilidade que são contrata-
dos e posteriormente deixam de adimplir 
com suas obrigações trabalhistas, preju-
dicando sobremaneira os trabalhadores. 

Dessa forma, regularizar a terceiriza-
ção é fortalecer a economia e garantir 
uma sociedade mais justa e igualitária. 

É fortalecer o setor produtivo nacional, 
promover a geração de emprego e renda 
para os trabalhadores, além de garantir 
cidadania para a população que trabalha 
nas empresas de terceirização. 

A Lei 13.429/17 trouxe segurança 
jurídica para o ambiente dos negócios, 
muito abalado pelas desmedidas fiscali-
zações e decisões da justiça trabalhista. 
O Trabalho terceirizado contava apenas 
com uma Súmula n.º 331 do Tribunal Su-
perior do Trabalho que não contemplava 
de maneira satisfatória a diversidade que 
existe nos diferentes setores de ativida-
des terceirizadas. Atividades estas que 
empregam mais de 12 milhões de traba-
lhadores em todo o País. 

Importante destacar que a Súmula tra-
zia uma insegurança jurídica muito grande 
ao permitir a terceirização somente na ati-
vidade meio. Esse fato deu margem para 
que o Ministério do Trabalho aplicasse o 
seu próprio entendimento a respeito; o 
Ministério Público do Trabalho idem, e a 
Justiça do Trabalho também tem seu en-
tendimento a respeito, a gerar condena-
ções e multas surrealistas para as empresas 
contratantes.  Num mundo globalizado e 
altamente competitivo, é praticamente 
impossível conceituar atividade meio ou 
fim. Neste sentido, a Lei acaba com este 
malfadado processo, ao permitir a contra-
tação em qualquer atividade da empresa.

A terceirização se generalizou no 
mundo, avançando a passos largos na 
indústria, no comércio, nos serviços, na 
agricultura e no setor público. A com-
binação de tecnologia com terceirização 
alavancou a competitividade das empre-
sas, reduziu o preço dos bens e serviços 
para os consumidores e gerou muitos 
empregos para os trabalhadores. A ter-
ceirização é um fenômeno global e uma 
realidade no Brasil. 

Fonte: Assessoria de imprensa da Febrac

Edgar Segato Neto 
presidente da Federação 
Nacional das Empresas 

Prestadoras de Serviços de 
Limpeza e Conservação (Febrac)
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Cebrasse

Reforma Trabalhista pode confirmar terceirização 
na atividade-fim e ampliar trabalho intermitente

A reforma trabalhista, apesar de sua 
tramitação tormentosa no Senado e das 
ameaças de afastamento do presidente da 
República, tende a ser aprovada - quando 
muito com algumas pequenas alterações 
negociadas com a oposição. Isso deve ao 
acúmulo de força pelos movimentos favo-
ráveis à mudança nesse último ano, e nada 
indica que novas dificuldades possam es-
morecer os que a exigem. 

Trata-se da maior mudança nessa área 
desde o advento da CLT, uma das mais 
significativas nas variáveis que podem 
determinar crescimento econômico. Bem 
examinadas suas normas, percebe-se que 
foi provocada mais pelas decisões cada vez 
mais estreitas, intervencionistas, burocrá-
ticas, restritivas e onerosas das atividades 
econômicas pela Justiça do Trabalho, que 
devido às normas da vetusta CLT.

Quanto à terceirização, o projeto de 

reforma deve consolidar em definitivo a 
possibilidade de seu uso na atividade-fim. 
A lei 13.429 não deixou clara essa  possibi-
lidade.  Sofreu tantas alterações na reta de 
aprovação que essa previsão só ficou explí-
cita para empresas de trabalho temporário. 
Não obstante, entendemos que com ou 
sem ser prevista na referida lei, ainda as-
sim está liberada. Afinal, diz a Constituição 
que “ninguém é obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei”. A Justiça do Trabalho não faz lei, muito 
menos súmula é lei.

Retroatividade 
Leis não são retroativas, ou seja, não 

se aplicam a situações passadas, especial-
mente, se houver direito adquirido, ato 
jurídico perfeito ou decisões com trânsito 
em julgado.  Aplicam-se, no entanto, con-
forme farta jurisprudência, em ações em 
andamento, especialmente como normas 
processuais ou sendo, pelo conteúdo, de 
interesse público. 

Há juízes, porém, que entendem que as 
ações devem ser julgadas conforme nor-
mas em vigor na data em que foi ajuizada. 
Algumas têm mais complicadores, como 
por exemplo, provas efetuadas segundo 
essas normas, decisões judiciais já toma-
das etc. Pergunta-se, então: as ações so-
bre terceirização serão julgadas segundo a 
Súmula 331 ou as novas leis, liberando-a, 
inclusive, na atividade-fim?

Há milhares de ações na Justiça do Tra-
balho suspensas por decisão do STF, como 

resultado do acolhimento pela Corte da 
ação que questiona a constitucionalidade 
da Súmula 331 do TST (vedação da tercei-
rização na atividade-fim).

Questionamento da 331 no STF 
Não por outro motivo a CEBRASSE, ad-

mitida como amicus curiae, vem insistindo 
que o STF continue essa ação, de forma a 
liberar milhares de empresas de um pos-
sível ônus, ou seja, de correrem o risco de 
perder reclamações em andamento devi-
do a interpretações de juízes do trabalho. 
Esses podem decidir contra ou a favor a 
viabilidade de aplicação das leis liberando 
a terceirização na atividade-fim nos pro-
cessos em curso.

 Essa dúvida não existirá, ou no mínimo 
será muito reduzida, se houver uma deci-
são do STF declarando inconstitucional a 
331; implicará na liberação da terceiriza-
ção na atividade-fim, tanto como uma lei 
e com aplicação retroativa. Poderá viabili-
zar até ações rescisórias de empresas que 
foram condenadas. 

Ao que tudo indica, o ministro Barro-
so, relator, está esperando a aprovação do 
projeto de lei da reforma trabalhista para 
dar continuidade à ação. Mas o correto é 
continuar com o julgamento, pois a ação 
ainda não perde a finalidade.

 Se a nova lei não restringe a terceiri-
zação, ela a permite.

Fonte: Assessoria de Imprensa da Central 
Brasileira do Setor de Serviços (Cebrasse)

Percival Maricato, vice-presidente 
jurídico da Cebrasse   
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Artigo

Falar de marketing digital hoje 
em dia está cada vez mais comum. A 
grande verdade é que a forma das em-
presas divulgarem seus produtos e ser-
viços mudou muito, pois os hábitos dos 
consumidores e clientes também mu-
daram. Já foi o tempo que o programa 
noturno das pessoas era apenas assistir 
a novela. Hoje, elas assistem a progra-
mação da TV, mas também navegam 
pela internet, utilizam diversas redes 
sociais, se comunicam pelo aplicativo 
Whatsapp, leem revista e escutam mú-
sica, tudo ao mesmo tempo.

Se os hábitos mudaram, se as pes-
soas estão consumindo cada vez mais 
as novas mídias, principalmente as di-
gitais, as marcas e empresas precisam 
estar presentes nestas plataformas e 
comunicar com estes públicos e com 
os seus clientes de forma eficiente. 

E a sua empresa como está?
Tudo mudou. A mídia mudou e 

utilizar apenas a forma antiga de di-
vulgar o seu negócio e falar com o seu 
público não basta e nãofunciona mais. 
É preciso interagir com o novo cliente, 
agora, cada vez mais participativo.Nas 
agências de propaganda, muita coisa 
também mudou, e se as agências não 
estiverem preparadas para divulgar a 
marca de seus clientes desta nova for-
ma, em pouco tempo também estarão 
fora do mercado.

A internet já é a segunda maior 
mídia do país, atrás apenas da TV. Para 
se ter uma ideia do impacto disso, se-
gundo dados da rede socialFacebook, 
oito em cada 10 internautas brasilei-
ros possuem um perfil. Mas marketing 
digital é Facebook? Justamente por 
estes números, estatísticas e por essa 
rede social ser hoje a maior do mundo, 
muitas pessoas acreditam que fazem 

marketing digital em suas empresas 
apenas pelo fato de possuírem uma 
conta ativa. O Facebook é sim uma 
forma de divulgação presente no am-
biente digital, mas o marketing digital 
não resume-se apenas a ela. Existem 
diversas outras possibilidades. Assim 
como no ambiente off-line, existem 
outras formas de divulgação como TV, 
rádio, jornal, revista, outdoors, ações 
promocionais, dentre outras; no am-
biente digital também existem formas 
de divulgar o seu negócio, que vão 
desde o Facebook, Instagram e outras 
rede sociais, até divulgação noYoutu-
be, Google Adwords, Whatsapp, rede 
de Display (banners), remarketing,sites, 
blogs, email marketing, landing pages, 
aplicativos, dentre outras. 

O marketing digital comparado 
com as mídias de massa em relação 
ao investimento em mídia, possui um 
custo muito menor, e além disso, com 
a possibilidade de medir resultados, 
através de métricas e relatórios. Isso 
significa que quando se faz um anún-
cio de revista por exemplo, você sabe 
qual o público e tiragem daquele veí-
culo, mas não consegue saber quantas 
pessoas realmente viram o seu anúncio 
efetivamente. Já na internet os resul-
tados e impactos são todos controla-
dos e medidos, o que ajuda muito na 
análise de retorno do investimento 
(ROI) e do custo x benefício.

Você já parou pra pensar como um 
cliente busca o telefone da sua em-
presa? Já foi o tempo que o catálogo 
telefônico era a principal forma de di-
vulgação e busca por telefones. Hoje, a 
maior parte das pessoas buscam pelo 
mecanismo de pesquisa do Google. In-
clusive, cerca de 70% das pessoas bus-
cam pelo próprio aparelho de celular. 

Por que a sua empresa precisa se adaptar 
ao marketing digital?

Luís Gustavo Leão 
Publicitário, Jornalista, 

Especialista em Marketing e 
MBA em Gestão Empresarial. 

Sócio-diretor da Pop 
Comunicação Inteligente 

(www.popcomunicacao.com.br)

Ananias Eber Pereira da Costa  
Advogado, Publicitário, 

Jornalista, Especialista em 
Marketing, Sócio-Diretor da Via 

Comunicação 360.
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Se um cliente buscar a sua empresa na 
internet, ele consegue encontrá-la? E o 
seu site está atualizado para ser melhor 
visualizado pelos dispositivos móveis?

É uma boa reflexão!O seu negócio 
precisa de presença estratégica neste 
ambiente. É o que chamamos de pre-
sença digital. E ainda, se a maior parte 
dos acessos são feitos através de dis-
positivos móveis, como celulares e ta-
blets, o seu site também precisa estar 
atualizado para melhor se adaptar para 
o mobile, de forma mais responsive, ou 
seja, que tenha uma rápida conversão 
do anunciado em renda para empresa.

É muito importante sabermos 
também que o perfil deste novo consu-
midor também mudou. Ele não apenas 
recebe informação como antigamente 
assistia a TV ou escutava o rádio. Hoje, 
com a possibilidade de interação na 
internet, ele curte, discorda, compar-
tilha e manda mensagem. E ele busca 

infomação de qualidade e não apenas 
promoção e anúncios publicitários. 
Fazer só propaganda no ambiente di-
gital e nas redes sociais não funciona 
e é um grande erro. No marketing de 
conteúdo, as empresas precisam atu-
ar de forma marcante e profissional, 
produzindo conteúdos relevantes, que 
sejam de interesse do seu target.Na era 
das plataformas digitais interativas, a 
essência de todo o processo é o consu-
midor. Ele mudou, não quer ser apenas 
expectador nos processos entre emis-
sor e receptor. Ele busca interação de 
igual para igual. Por isso, conhecê-lo, 
respeitá-lo e considerá-lo é peça fun-
damental e importante nessa relação.

Caso desejem de fato tomar conta 
dos seus destinos e de seus mercados 
no futuro, a maneira de pensar co-
municação, marketing e novas tecno-
logias por parte da maioria das em-
presas, ainda precisa passar por uma 

grandiosa evolução e adaptação. 
Por outro lado, não significa que 

as antigas formas de divulgação, como 
a TV, rádio, jornal e revista vão acabar 
ou que as empresas não devem utilizá-
-las. Muito pelo contrário, elas atingem 
muito bem o seu cliente onde a inter-
net às vezes não atinge. O importante 
é a reflexão e análise sobre a mudança 
dos hábitos e perfis dos consumidores 
de acordo com os objetivos, públicos e 
verba da sua empresa, utilizar um mix 
de comunicação e mídia on e offline, 
capaz de conversar com seu público de 
forma clara, com o melhor custoxbe-
nefício, e principalmente, com foco em 
resultados.

Alguns vão encarar essa realidade 
com temor, outros enxergarão nela a 
oportunidade de serem pioneiros nes-
tas novas formas de marketing. Estes, 
ao que tudo indica, serão os líderes de 
seus segmentos depois de redefinidos.

Artigo

ISO 9001:2008. Desde 12/2008

®

União para defesa dos interesses e direitos das empresas de Asseio e Conservação!
Associativismo atuante, Representatividade forte.

Até a data do vencimento, a associada tem 20% de desconto no pagamento da mensalidade
Informações: www.seacmg.com.br
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Cebrasse
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O deputado federal Laércio Olivei-
ra (SD/SE) participou da 106ª Confe-
rência Internacional do Trabalho, que 
aconteceu entre os dias 05 e 16 de ju-
nho, em Genebra, na Suiça, quando fo-
ram discutidos temas como migração, 
direitos e princípios fundamentais do 
trabalho e paz. A OIT excluiu o Brasil 
da lista de possíveis infratores das nor-
mas trabalhistas internacionais. Com 
isso, a entidade não avaliza as acusa-
ções de que a modernização das leis do 
trabalho no país poderá infringir direi-
tos do trabalhador.

A Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) divulgou uma lista de 24 
países que terão que prestar esclareci-
mentos sobre possíveis desrespeitos às 
normas da organização. Estão nessa lis-
ta países como Malásia, Polônia, Ucrâ-
nia, Reino Unido, Venezuela e Paraguai.

“O Brasil está modernizando a sua 
lei para gerar empregos. É o reconhe-
cimento internacional de que a nossa 
modernização das leis trabalhistas não 
infringe qualquer direito”, disse Laér-
cio Oliveira.

A embaixadora brasileira na ONU, 
Maria Nazareth Farani Azevêdo, dis-
cursou na Assembleia Geral da Or-
ganização Internacional do Trabalho 
(OIT), no dia 13 de junho (terça-feira), 
sobre a modernização das relações tra-
balhistas. “Ela é essencial para o for-
talecimento da negociação coletiva, 
tornando as regras claras e objetivas, 
de modo a aumentar a segurança ju-
rídica e gerar emprego. A Constituição 
Federal do Brasil consagra uma gran-
de quantidade de direitos trabalhistas 
para proteger os trabalhadores. O pro-
jeto de lei não altera qualquer direito 
constitucional. A jornada de trabalho 
semanal não vai mudar. As disposições 

relativas ao trabalho intermitente vi-
sam trazer à formalidade milhares de 
trabalhadores que atualmente não go-
zam de proteção social”, informou.

Já na quarta-feira, 14, o vice-pre-
sidente da Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA), Ágide 
Meneguette, defendeu a necessidade 
de se ampliar o espaço de negociação 
nas relações trabalhistas, sem sacrifí-
cio de direitos, para diminuir a infor-
malidade, incentivar o emprego e re-
duzir os conflitos. “A globalização e as 
novas tecnologias alteraram o sistema 
de produção e o comportamento dos 
produtores em todo o mundo muito 
rapidamente. Com isso, é preciso re-
conhecer que as rupturas no ambien-
te produtivo e no mundo do trabalho 
trazem desafios novos às sociedades, 
qualquer que seja o estágio do seu de-
senvolvimento”, afirmou.

Entre estes desafios está a ga-

rantia da proteção jurídica aos traba-
lhadores e aos empregadores. “Parece 
claro que sistemas de proteção mais 
abertos e flexíveis têm mais sucesso 
em assegurar um maior dinamismo ao 
mercado, menores taxas de desempre-
go e oportunidades mais realistas para 
elevação dos salários e melhoria de 
trabalho”, disse.

Ao falar que o Brasil tem uma tra-
dição de “regulação mais paternalista 
e estatutária das relações de trabalho, 
deixando pouca margem para a nego-
ciação”, Meneguette afirmou que o 
resultado é que “convivemos com uma 
alta taxa de desemprego, um grande 
contingente de trabalhadores à mar-
gem da formalidade e de qualquer 
proteção efetiva”, além de um “um 
excesso de judicialização de conflitos”.

Fonte: Assessoria de Imprensa do 
deputado federal Laércio Oliveira

Deputado Laércio participa da Conferência 
Internacional do Trabalho, na Suiça

Deputado Federal Laércio Oliveira
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